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ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 
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EDITAL DE LICITAÇÃO PARA SISTEMA DE REGISTRO DE~ . ~Ji~~S 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº PE-004/2023 - SESA 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, divul,1;ra atnl\·és do Pregoeiro, Sr. l<Jeison \'Cilton 
Rodrif,rucs Pereira, nomeado pela Portaria nº 002 / 2023, de 02 de janeiro de 2023, e assessorado pelos sen'idorcs: 
Socorro Ah-es Lima Wquipe de Apoio) e Luís Carlos Oli,·eira dos Reis (Equipe de Apoio), nomeados atra,·t'S dcst:1 
mesma Portaria, torna público que a partir do dia 04 de Maio de 2023 até às 17h00min (horário de Brasília), 
atran~s do endereço cletrúnico http :< , bllcumpra, .c1 >lll, (Bolsa de Licitaçôes e Leilôcs) " Acesso Identificado no 
link - acesso público", cm sessão pública por meio de comunicação via internet, iniciará ns procedimentos de 
recebimento das propostas de preços e llue nu dia 17 de Maio de 2023 as 08:00min (horário de Brasilia) encerra 
o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a l artir das 08h01min dará início à classificação das 
mesmas e no mesmo dia a partir das 15:00 mio (horário de Brasilia) iniciará a formaltzacào de lances e 
documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N º. PE-004/2023 - SESA, 
identificado abaixo, objeti,·ando a Melhor Proposta de Preço atra,·és do MENOR PREÇO POR LOTE, 
mediante as condiçries estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a l .ei 1 ;ederal nº 10.520, de 17 / 07 / 2()( )2 
- l .ei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 / 06 / 1993 e alteraçúes posteriores -
l .ei de Licitaçôes, da l .ei nº 8.078, dC' 11 / 09 / 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.20-1- / 07, Lei 
Complementar nº 123 de 1-1- de dezembro de 2006, Lei Complementar n" 1-1-7 de 07 de /\gosto de 20 1-t, l .e1 
Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal 9.-1-88 de 10/ 08/2018, Dl'creto l;cckral 
nº 10.02-t, de 20 de setembro de 2019, Lei f-<'ederal 12.-1--tO de 07 de julho de 2011 que altera o título VII ,\ da 
Consolidação das Leis e.lo Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposiçC>es estabelecidas no 
presente edital e seus anexos. 

Nesta licitac;àu serão encu11tradas palavras, siglas e abreviaturas co111 os mesmos sigrnricados, co11Cor111e abai:s.(): 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ARP: Secretaria de Saúde (SESA); 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lo te; 
FORNECIMENTO: Por demanda; 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
LICITANTE: PessoaJ urid1ca quC' participa desta hci tação; 
FATOR SIGILOSO: O rnlor estimado desta contratação será em caráter sigiloso, conforme art. 15 do Decrero 
10.02-t/ 19 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e cconômico-finance1ra e 
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à yual será adj udicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Alto Santo que é signatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a 
Administração Pública; 
PREGOEIRO: SerYid or nomeado, desibrnado por ato do titular através de Portaria, que realizará os 
procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução 
dos prorcdimentos relativos aos lances e à escolha da prnpnsta ou do lance de menor preço, adjudicação, c1uando 
não houYer recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: l ·'.quipe designada por ato do titular do Poder l ·'.xecutivo Municipal, form,1da por, no 
núnimo, 02 (dois) sen'idorcs que !?restarão a necessária assistência ao pregoeiro durante a realização do prq.,rão; 
AUTORIDADE SUPERIOR: Lo titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de dcfirnr 
o obieto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento conn>Catc'mo, decidir sobre 
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do prcgoemJ, adjudicar o 
objeto ao ,·encedor, no caso de inteqJosição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrc'>nico e 
pmmuvcr a celebração do contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.E.: Diário Oficial do Esta.do; 
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ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitaçües e J ,cilôcs, entidade conn·niada com a prefeitura 
municipal de i\lto Santo mediante Termo de /\poio Técnico Operacional cm Yigor a partir de 05 de Janeiro de 
2021, https: //bllcompras.com / Homc / PublicAcccss "Acesso Identificado no link - acesso público 

ANEXOS 
ANI ~XO I - Termo de Referência 
ANl~XO ll - Minu ta do Contrato 
r\NFXO l ll - Declaração dt· f labilitaçiiu 
ANl2XO TV - Declaração de 1:atos Supervenientes 
ANI •:XO V - Declaração que não empre!:,ta menor de 18 anos 
ANEXO Vl - Modelo de Declaração de enquadramento cm regime de tributação 
ANI ~XO Vi l - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício junto aos de Alto Santo; 
ANLXO Vlll - Minuta da Ata de Registro De Preço 
ANI ~XO l X- Mapa de Preços 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a Constitui o objeto da presente licitação a SELEÇÃO DE MELHOR 
PROPOSTA ATRAVÉS DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PROTESE DENTÁRIA TOTAL MAXILAR E MANDIBULAR E 
CONFECÇÃO PROTESE. PARCIAL REMOVIVEL, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA 
DE SAÚDE, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES NO 
TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DESTE EDITAL. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2. 1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente 
estabelecida no Pais, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as 
exigências do presente F.dital, especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados. 
2.1.1. CADASTR1\MLNTO: O licitante que desejar o cadastramento/ revalidação junto a PMJ\S (no CRC) a que 
se refere o subirem anterior deverá providenciá-lo, diretamente na sede da Comissão J ~spccial de J .icitação, situada 
na Rua Ccl. Simplício Bezerra, 198, Centro, Alto Santo, Ceará. 
2.2. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a 
abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do certame, 
independentemente do preço p roposto, 
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) Que estejam cm es tado de insoh-ência ci \·il, sob processo de falc'.·ncia, dissolução, fusão, cisa(), mcorporaçào e· 
liquidação; 
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incoqJCJração; 
e) Que estejam cumprindo susp ensão temporária de participação cm licitação ou in1pedimcnto de contratar com 
o Município de Alto Sa nto; 
d) ()ue tenham sido declaradas inidôncas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
e) Que se apresentem constituídos na fonna de empresas em cons<ircio; 
~ ()ue não tenham p rovidenciado o credenciamento junto à h1tps: bllcr>111pras C<> tll , l 1<>11H' Public \cus, 
" Acesso Id entificado no link - acesso publico; 
g) As pessoas enumeradas no artigo 9° da Lei Nº. 8.666/ 93. 
h) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescriçôcs constantes da J .ei Federal 
N º . 12.8-J.6/ 13. 
2.-J.. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de JWljueno porte e as cooperatiYas 
que se enquadrem nos termos do art. 3-J., da Lei Federal N º . 11.-J.88/ 07, como critfrio de desempate, preferência 
de contratação, o previsto na Lei Complementar N º . 123/ 06, cm seu Capítulo V - DO ,\CESSO ,\OS 
MI-JtCADOS/ DAS AQUISIÇC) l"'.S PL'BL1CAS. 
2.-J.. 1. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperat1\'as dc\·erão declarar no sistema 
do ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitaçôes e Leik>es, entidade con\'eniada com o PMAS, 
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mediante· rermo de Apoio Técnico-Operacional cm \·igor a partir de 05 de janeiro ele 2021, exercíc · ___ fl~~:-rência 
e cxclusi\·idade prcYista na Lei Complementar Nº. 123/06, alterada pcb Lei Complemcnt:ir nº 1..J.7 de 07 de agosto 
de 201..J. e] .ei Complementar 11º 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016. 
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder o préYio credenciamento junto à Bolsa 
de l ,icitaçôcs e J .cilôes. 
2.5.1. /\s regras para credenciamento estarão disponín·is na Bolsa de J ,icitaçôes e J ,cilôes constante rn > prcâmbul< > 

do edital. 
2.5.2. Para aces~ar o sistema elctrúuicu, us u1tere~~adus Jn·eràu c~tar credcuciadu~ juutu à Boba dt· l .icitaçtJl'~ e 
J ,eilões, e o enYio das propostas de preços se dará diretamente pelas licitantes atra\·és de pessoas deYidamente 
habilitadas portando senha pessoal. 
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo do licitante. 
2.5...J.. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances sucessi\'os 
de preços, cm nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha pri\·a ti\·a. 
2.5.5. { de exclust\'a responsab1ltdadc do usuário o sihrtlo da senha, bem como seu uso cm quak1uer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao PMAS/ Cl·: ou à Bolsa de Lic1taçôes e Lcilôc~, a 
responsabilidade por e\·entuais danos decorrentes do seu uso indc\·ido, ainda lJUe por terceiros. 
2.5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante lcwil no sistema ektrêmico implica a 
responsabilidade le6Yt1I pelos atos praticados e a presunção de capacidade tc'.-cnica para realização das transaç(>es 
increntes ao pregão eletrônico. 
2.5.7. J\s microempresas ou empresas de pequeno porte (M J,: ou FPP) ljUe possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar cm tal documento também a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete cm sanar o vício, no prazo de 05 (cmco) dias úteis 
conforme dispõe o art. ..J.3, §1º da J ,ei Complementar Nº. 123/06. 
2.5.8. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à contratação, 
sem prcjuí:to das sançôt·s previstas no art. 81 da Lei Nº. 8.666/93, sendo facultado ao PM ,\S / (T cnn\'C>Car os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou re\'C>gar a licitação. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3. 1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3.1.1 . Credenciamento dos licitantes; 
3. 1.2. Recebimento das "propostas de preços" via sistema; 
3. 1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas; 
3.1...J.. Lances; 
3.1.5. Habilitação do(s) licitante(s) melhor(es) classificado(s); 
3. 1.6. Recursos; 
3. 1.7. Adjudicação; 
3. 1.8. f Tomologaçào; 
3. l.9. Contratação. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
..J..1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio ela internet, sendo: 
a) J\ proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido atra\·és cio sistema; 
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma 
http,-.: bllc()mpLt,.c( llll 11 ()flll' t>ubltc \cn·ss "Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as 
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma será 
automaticamente inabilitada . 
..J..2. Os documentos, em formato de arquiYo, a serem em·iados \·ia internet somente poderão ter :is extcnscies 
.... doe, *. xls, ou *'. pdf. 
..J..3. Não serão aceitos documentos apresentados por meio dl' fitas, discos magni-ticos, filmes ou cópias cm jttt' 
sí111i/e, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, graniras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 

..J....J.. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos rc ferentes à 
habilitação, às propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 

ilustração das propostas de preços. t 
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-l-.5. Quaisquer documentos ncccssános à participação no presente certame licitatc'irio, apresentados em língua 
estrangeira, den:do ser autenticados pelos rcspecti,·os consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por 
tradutor juramentado. 
-l-.6. O pregoeiro poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de Yerificaçãu, sendo o 
licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de ...J.8 (l]uarcnta e oito) hmas contados a partir da solicitação, 
sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 
-l-.7 . Os licitantes encaminharão, exclusi,·amcntc por meto do sistema 
i1llp~. 1 1 l,lJu,11ip1a~.lOill/ J J<Jtllt'/ilul,Jil ,\tll'~~, COIICU1llita11[Cllll.'.llll' COlll ():-, d()Clllllt'II[():-, Je halJiJitaçà() t·:1.igidw, 

no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de em·io dessa documentação. 
-1- .8. O em·io da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste l ·:dital, ocorrerá pm me10 
de chan· de acesso e senha. 

Parágrafo Primeiro: 1 ncumblfá ao hc1tantc acompanhar as operaçôcs no sistema dctrô111co durante a sessão 
pública cio Pregão, ficando rcsponsá\'cl pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobscn·ância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. J\té a abertura da sessão pública, os lici tante~ 
poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimenros de negociação e julgamento da 
proposta. 

Parágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do em·io 
de lances. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
S.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada exclusivamentc por 
meio do sistema eletrônico, sem a identificação cio fomecedor, caracterizando o produtn/Sen ·1ço propos to no 
campo discriminado e/ ou anexada, citando a marca de todos os produtos do(s) Lote(s) - (PODE SE 
COLOCAR COM A NOMENCLATURA .MARCA PRÓPRIA), com o nlor unitário por item e global por 
J ,OTE cm confonnidade com o modelo do sistema. 
S. 1.1 . Os itens de, ·erão ser cotados, nos guantita ti\'os licitados, se).,'1.tndo a unidade de medida consignada nu edital. 
S. 1 .2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a entrega/ execução do~ 
produtos/ serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à execução do objeto desta 
licitação. 
S. 1.3. No campo apropriado de,·erá existir declaração de t1ue o proponente cumpre plenamente us requ1s1tos de 
habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade cnm as exigências do instrumento cum·ocatório. 
S.'.2 . O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responshcl por todas as transações que forem efetuadas cm seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e , ·erdadciras suas Propostas e lances. 
S.3. Os p reços constantes da proposta de preços do licitante de,·erão conter apenas duas casas decimais após 
a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais 
dos centan)s, e de,·crão ser cotados cm moeda corrente nacional. 
S.3. 1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado. 
S.3.2. Nos preços já de,·crão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
preYidcnciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal , custos e demais despesas l]Ue 
possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro tinus tJUC não 
o ,·alor estipulado na referida Proposta de Preços; 
5.3.3. Os preços propostos serão de exclusi,·a responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não preYisto em lei. 
S.3.-l-. Ocon-endo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prn·alecerá aquele lançado no sistema Q. 
e utilizado para classificação das propostas de preços, de,·endo o pregoeiro proceder às correçiics necessárias. 

~ 
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5.3.5. Não serão adjudicadas propostas de preços com \·alor superior aos preços máximos estimados para a 
contra taç:io. 
5.3.6. Na análise das propostas de preços o pregoeiro obserYará o preço global por lote, expresso cm reais. 1\ssim, 
as Propostas de,·erão apresentar o , ·alor global por lote. 
5.-t. Os Lluantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
5.-t. l. ;\ proposta de preços de,·e contemplar o quantitativo dos itens cm sua totalidade conforme licitado. 
5.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecuti,·os da sessão 
de abertura desta licitac;ão, cuufurmc artigo 6º da Lei Nº. 10.520/ 2002. Ca~o a licitautc 11,iu informe u pra/.<J de 
, ·alidadc, será considerado aquele definido neste hlital. 
5.6. J\ apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos, cm 
especial quanto à especificação do scr-viço e as cond içôcs de participação, competição, julgamento e formalização 
do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição intcwal às suas disposições l ' à legislação aplicáH·l, 
notadamente às Lei N º . 10.520/ 02 e Lei N º . 8.666/ 93. 
5.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e en-v1adas através do sistema, mclus1,·e quanto aos seus 
anexos, não sendo admitido o recebimento pelo pregoeiro de qualquer outro documento, nem penrnt1do ao 
licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao pregoeiro por meio do sistema. 
5.8. Ql' /\LQUl ~R LICITJ\NTL Ql;I;'. SE IDL•'.NTl l;lCAR NJ\ PLATAFORMA DL QL' J\LQL' ER l·"C)fü\ f/\ 
SERÁ SL'MJ\R1AMENTf<. EXCLUÍDO DA DfSPCTA. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6. l. /\ licitante: deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados, 
de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes: 
6.1 .1. Os interessados não cadastrados no PMAS/ CE, na forma dos artigos 3-1- a 37 da Lei Nº 8.666/ 93, alterada 
e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados 
(<iubitcns 6.2 ao 6.-t), os (1uais serão analisados pelo pregoeiro CJUanto a sua autenticidade e e) seu pruo de validad e. 

6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial; de\·endo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 
com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPJ." e RC ou 
Carteira de Habilitação do(s) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em úgm, 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, cm se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
averbaçã.o no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPl; e RG ou Carteira 
de f la bili ração sócio do(s) da empresa. 
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperati,·as no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prm·a da diretoria cm excrcíoo; de,-endo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 
Fstado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e J\TO DI ·: REClSTRO DI ~ J\L'TORII.J\Ç;\O P/\R.1\ FL'NCJON 1\Ml ·:NTO expedido pelo <'irgào 
competente, quando a ati,·idadc assim o exigir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperati,·a, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

1) 1\to c<mstituuvo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5. 76-t/7 1; 
II) ComprO\·ação da composição dos órgãos de administração da coopcratiYa (diretoria e conselhc1rns), consoante 
art. -t7 da lei 5.76-t/71; 

III) /\ ta de fundação da cooperatiYa; ( 
IV) Ata da assembléia que aproYou o estatuto social; 
V) Regimento interno com a J\ta da asscmblc'.-ia que o aprun)u; 
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a ;\ ta da assem bié-ia ljUt' os aprn,·ou; 
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VII) ! •'.ditais das 03 últimas assembkias gerais extraordinárias. 

6.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CN PJ). 
6.3.'.!. Pnwa de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se hou,·cr, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de ati,·idade e compatí,-cl com o objeto contratual. 
6.3.3. Pron de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negatirn de débitos 
rela 1i, a ao~ triuuw:- ft:dcrai:.. e dí, ida ati, a Ja L'.1 tiãu (iuclu:.i, e UHt1riu1ú1,:iie, :,ucia1:-), cu111 ua:-c ua Funana Co11jurna 
RI.-B / PCl;N N". 1.751 / 1..J.. 
6.3...J. . Prorn de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão nq..,r-ati,·a de débitos 
para com a fazenda estadual de seu domicílio. 
6.3.5. Prc)\'a de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão nq..,r-ati,·a ele dC:·bitos 
municipais de seu domicílio ou sede (Cera! ou !SS). 
6.3.6. u;:RTJHCADU UI~ l{l~CL'LJ\Rll)Al)E DE SrJ L'A(;Ãu - CRS, UL' l·.(JLJV1\Ll ·Nll: , perante o 
Cestor do hmdo de Carantia por Tempo de Serviço - l :c;TS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo 
o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade faca! 
e trabalhista, da sede da licitante. 
6.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
certidão ncgati\·a, nos termos do Título VTI-/\ da Consolidaçàu das] .eis do Trabalho, aprovada pelo Decreto l .e1 
nº 5...J.52, de 1" de maio de 1 <J..J.3, e considerando o disposto no art. 3º da Lei nº 12 . ..J...J.O, de 7 de julho de 2011. 

6...J.. QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA 
6...J..1. /\presentar o BALANÇO PATRIMONIAL e dcmonstraçôcs contábeis do último exercício social (2022), 
já exigíYe1s e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, que compro,-em a boa 
,ih1:ido financeir::1 cfa cnmrcsa . veciacla a sua s11hstit11ido nor halancetes ou balancns nro\'i~c',ri()s o halanco dn·crá 

' 1 ., ., .1 ·' t. • • 

ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos dendamente registrados 
na Junta Comercial - constando ainda, podendo ser an1alizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
trt' s meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da J .ci 8.666 / 93 e alteraçt'>cs 
postenores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada cm credenciamento, poderá 
apresentar: cópia da Declaração de Infom1ação Socioeconômicas e Fiscais (DEI ;IS) de Pessoa Jurídica e rcspcct1,·o 
rccibn de entteg;a em cnnforn1id~de com o programa gerador de docu1ncntu de arrcc~dação o Súnp1cs N:1.cion~l; 
6.-l-.2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação cm jornal ofic1al, cm 
jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial; 
(i.-l-.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos tennos de abertura e 
encerramento do Livro Diário - estes termos dc,,idamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no 
balanço, o número do J ,ino Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho 
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante icgal da empresa; 
6...J....J.. No caso de empresa recém-constmída Q1á menos de 01 ano), de\·erá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado dos termos de abertura dc\·idamcntc registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o n11mero 
do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por 
contador registrado no Consel ho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante lq.,r-al da empresa . 
6...J..5. Certidào Negati\'a de 1 ;alência, Concordata, Rccuperaçào Judicial ou 1 ~xtrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão NegatiYa dos Distnbuidores 
Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando nào for expresso sua Yalidade. 
6 . ..J..5.1. Na ausência da certidão ne6r-atiYa, a licitante cm recuperação judicial deverá comprornr a sua nab1Iidadc 
econôm.ica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; 011 
concess:'io judicial da recuperação nos termos do art. 38 da J .ei nº 11.101 / 2003. Ou homologação do plano de 
recuperação extrajudicial, no caso da licitante cm recuperação extrajudicial, nos termos do art. 16-l-, 3 3º, da l .e1 n" 
11.1 O 1 /2005. 
6...J..5.2. /\ empresa cm recuperaçào judicial/extrajudicial com recuperação judicial / plano de recuperação 
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação ccom"'imico-financeira. 
6...J..6 . CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de 
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 
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6.-t.7. CERTIDAO ESPECIFICA (com todas as alterações e mo,·imcntaçiics da empresa), cm1 ilt:l pela Junrn 
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitaç:io. 

l) No caso da licitante ser filial terá lJUe apresentar as certidões de sua filial e matriz. 
11) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "6.-t.S" acima. 

6.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.5.1. 1\prescnlar 1\lcstadu cm papel timbrado du úrg;"io (uu cmpresa) emissor, dc, c11du cunll'r, tH> mí11i1110, as 
seguintes infom1açôes: 
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do <Jrb,ào (ou empresa) emissor; 
b) descrição do objeto contratado (ver especificidade de cada lote) , e; 
c) assina tum e nome lcgh·el do responsável pela gestão do contrato. 1 isses dados poderão ser utilizados pelo 
PM/\S/ C I-.: para comprm·ação das informações. 
6.5.2. Comprovação da PROPON l~NTI~ posswr cm seu quadro pcrmancntl', na data prc\'1sta para entrq.,ra dos 
documentos, pelo menos, 01 (um) profissional na área ela Odontologia, de,·iclamente inscrito no C:RO - Conselho 
Rq:.,,ional de Odontologia, acompanhado da carteira Profissional; 01 (um) Técnico Profissional em Prótese 
Dentária, clc\'idamcntc inscrito no CRO - Conselho Regional de Odontologia, acompanhado da carteira 
Profissional e de 01 (um) Cirurgião Dentista Protesista, deYidamcnte inscrito no C:RO - Conselho Regional de 
Odontologia, acompanhado ela carteira Profissional, devendo esses profissionais, com aprcscnLação de 
comprovação empregatícia atra\'és dos seguintes requisitos: 

• EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, expedida pelo Ministéno do· rrabalh< > 

- DRT; hcha de Registro de Empregado (FRJ:!:) que demonstre a identificação do profissional, bem como da 
informação da (C; 1 .,1 P) cios últimos 03 (três) meses imediatamen te anteriores a presente licitação, não sendo aceita, 
sob qualquer hipótese, a vinculação do responsável técnico, junto a empresa licitante, atra\'l'S de contr:ito p:irticuhr 
de prestação de scn·iços; 

• SÓCIO: contrato !--Oetal ou estatuto social, devidamente registrado no órgão competente, compnl\'ando 
que participa da sociedade, pelo menos, desde o mês anterior ao da publicação deste edital; 

• DIRETOR: cópia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a função, pelo 
menos, desde o mês anterior ao da publicação deste Edital, em se tratando de firma indi,·idual ou limitada, ou 
ainda da ata assembleia de sua investidura no cargo, devidamente publicada na imprensa oficial, cm se tratando de 
sociedade anônima; ou; 

• CONTRA TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contrato de prestação ele serviços. compnl\'ando 
vínculo profissional da empresa para com o prestador de serYiço, e, que o mesmo tenha prazo ele ,·alidade de no 
máximo 12 (doze) meses da data do certame. 

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.6.1. Declaração de que, cm cumprimento au es tabelecido na Lei N". 9.85..J./ 99, e :10 inciso X.)(XI l 1, do art. 7" da 
Constituição 1 ;cderal, não emprega menores ele 18 (dezoito) anos cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprebra menores de 16 (dezesseis) anos cm trabalho algum, sako na condição de aprendiz, a partir de l..J. 
((1uatorzc) anos, conforme modelo constante cios anexos deste edital. (ANEXO V) 
6.6.'.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar mi rnntratar 
com a administração pública, nos termos do inciso JV do art. 87 ela J ,ei Nº. 8.666/ 9.'.\ e da mcxist2·ncia de fato 
supcr,enientc impediti\'o da habilitação, ficando ciente ela obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
conforme modelo constante dus anexos deste edital (art. 32, §2", da l ,ei N". 8.666/ 91). (ANEXO IV) 
6.6.3. Declaração de que u licitante concorda com todas as normas determinadas atra,·és deste l ·'.d1tal (ANEXO 
III). 
6.6.-J.. Alvarás emitidos pelos órgãos competentes (Alvará de Funcionamento), cmitid()s pelos úrgãos 
competentes da sede da empresa; 
6.6.5. Apresentar Declaração de lncxistl'ncia ele Vínculo empregatício junto ao Mu111cípio ele /\lto Santo, do(s) 
S<

0

lc1o(s) e/ ou propnctáno ela empresa (ANEXO VII). 
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6.6.6. No caso de licitantes devidamente cadastrados no PM1\S / Cl ·: , a documentação mencionada supra, poderá 
ser substituíd:t pela :tpresentação do Ccrtific:tdo de Registro Cadastr:tl (CRC), assef.,'Urado, neste caso, aos demais 
licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes, acompanhado dos documentos tratados nos demais 
subitens, cuja autenticidade e prazo de rnlidade serão analisados pelo pregoeiro. 
6.6.7. /\ documentação constante do Cadastro de l •ornecedores du PMAS/ C I •'. deYerá também encontrar-se dcntn > 
do prazo de ,·alidade e atender ao disposto neste edital. 
6.6.8. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem 
cu1 11<J ttprc:,cutar, us ducu111clll<Js de[ciluu:,o!, cm seu!> cu1Ltcúdu:, e funna:,. 
6.6.9. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou 1 ~PP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, de\'erá apresentar declaração, fazendo comtar cm tal documento tambl:m :t 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete cm sanar o , ·ício, no prazo de OS (cmco) dias úte1s 
conforme dispôe o art. -1-3, § 1" da J ,ei Complementar Nº. 1'.23/ 06. 
6.6.9.1. J\ não-regularização da documentação, no prazo legal p1T,·isto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sançôes prev1stas no art. 81 da J ,e1 Nº. 8.666/ 91, sendo tacultado ao Pt\IJ\S, conHKar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou ren>gar a licitação. 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos de,-cr:'io estar com o número do C:NPJ da 
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da fihal, exceto 
quanto à certidão de débitos junto à Receita r:ederal, por constar no própno documento que é rnlido tanto para a 
matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do l :GTS, quando o licitante tenha <, 
recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatúrio da autonzaçào 
para a centralização; 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos seffiços for a filial, os documentos 
deverão ser apresentados r<>m o número do (NPJ/MÍ' da matriz e da filial :-imulta1wamentc; nu serão dispensados 
da apresentação de documentos com o número do CNPJ /MF da filial aqueles documentos l1ue, pela prúpna 
natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, su1eitar sc-á às 
penalidades previstas na legislação. 

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
7.1. O pregão será do tipo eletrônico, o qual será realizado cm sessão pública por meio da D\''1];," JZ,"\L" /; medtantc 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregãu: 
https: / l blk< >mpras.c< >m / 1 l ornl' / l'ubhc ;\cccss "Acesso Identificado no link - acesso publico". 
7. 1.1. Os trabalhos serão conduzidos pela seffidor nomeado através de Portaria junto a Prefeitura Municipal de 
alto Santo, designado com o pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados uu transferidos 
para o Sis tema ht tps: / / biice >mpraê'.Cc >111 ·1 r f u111c / Public \ccvss "Acesso Identificado no link - acesso publico". 
7.1.'2. O licitante poderá enviar as informações da proposta de preços e participar das disputas atra,'t'S do s1stema 
eletrônico. 
7.'2. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransfcrí,·el elo licitante, 
cxclusi,·amente por meio do sistema eletrônico obsen-ado as condiç6es e limites de data e horário estabelecidos. 
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: J\ partir do horário estabelecido no preâmbulo deste edital 
terá início à sessão pública do pregão elctrúnico, com a abertura e· dinilI-,raçãu dos preços elas propostas de preços 
recebidas, passando o pregoeiro(a) a a,·aliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas cxclusi,·as, 
se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais. 
7.3.1. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização du ato, este será realizado no 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 
7.3.'2. Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar uu substituir as Propostas apresentadas. 
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não nu11s será permitido o cadastramento 
de propostas de preços ou o cnYio de qualquer adendo ou complementação. 
7.-1-. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: J\bertas as propostas de preços o pregoeiro \Trificará a conformidade das 
propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiwrcm cm conformidade com os requisitos 1 
estabelecidos neste edital. ~ 
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7.--1-.1. /\ desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada rni-s1~tcma, para 
acomp:mhamento, cm tempo real, de todos os proponentes. 
7A.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo pregoeiro, em 
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de 
exclusividade nos moldes da] ,ci Complementar Nº. 123/06 e Lei Complementar N º . 1--1-7 / 1--1- e suas alteraçôes. 
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o pregoeiro dará início à fase 
competiti\'a, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, exclusiYamente, por meio do 
~istem.a dctr(mico. 
7.5.1. /\ berta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. (.: de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao si:--tema e 
acompanhar a fase competitirn. 
7.5.'2. J\ cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e cio rcspccti,·o 
horário de registro e ,·alor. 
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lute a lote, podendo a disputa 
ocorrer em vários lotes de uma única vez. 
7.5.--1-. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance antenonncnte registrado pelo 
sistema. 
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, preYalccendo al1uelc que for recebido e registrado pnmciru. 
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, cm tempo real, do ,·alor do menor lance 
rq..,tistrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes. 
7.5. 7. Os lances de\'erão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente 0'2 (duas) 
casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais . 
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, cm (Jualquer item, em um valor unitáno que possua mais 
de 0'2 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (ccntan)s), dc,Tndo 
o pregneirn e o licitante ,·encedor proceder às adequações ele preços necessárias, inclw;i,-c p()r ncasiàri da entrega 
da proposta de preços reajustada. 
7.5.9. /\pós o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema cktrtmico, 
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para gue seja obtida melhor proposta, 
obse1Tado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daljudas pre,·istas neste l ·'.ditai. 
hcando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até 06 (seis) horas, a contar da hora do 
encaminhamento do pregoeiro. /\ negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhmh pelos 
demais proponentes. 
7.5.1 O. O sistema informará a proposta de preços de menor ,·alor imediatamente após o encerramento da etapa ck 
lances ou, quando for o caso, apé,s negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor 
valor. 
7.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação final das 
propostas de preços, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente lJUanto à 
confomiidade entre a oferta ele menor preço e o ,·alor estimado para a contratação constante no Termo de 
Referência e a sua confom-údade, decidindo moti\·adamcnte a respeito e tendo cfetinda a wrificação da licitude 
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento licito. 
7.5.1'2. Tratando-se de preço incxequí\'el o pregoeiro poderá determinar ao licitante que compn l\' C a exequibilidade 
de sua proposta ele preços, cm prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 
7.5.13. O lance ofertado depois de proferido será irrctratáYel, não podendo ha,-cr desistência, sujeitando-se o 
licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 
7.5.1--1-. Os licitantes que apresentarem preços cxccssi,·os ou manifestamente incxequí,·cis serão c<msiderados 
desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
7.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequí,·cis aqueles que forem simbúlicos, irris<'>rios, de , ·alur 
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos rcspccti\'OS encargos. 
7.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos ,·alorcs estimados para a Cllntratação. 
7.5.17. Serão considerados compatí,·eis com os de mercado os preços registrados que forem i~ruais uu infcnures à 
múlia daqueles apurados pelo Setor de Compras do PMJ\S/ CE, responsá\'cl pela elaboração e emissão da referida 

planilha. \ 
7.5.18. Na hip<'>tesc de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor "alor, o pregoeiro 
de,Trá negociar diretamente com o classificado subscl1ucnte para que seja obtida melhor oferta que a sua proposta 
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anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não cumpro\·ada a compatibilidade do licitante 
anteriormente cbssific:ido. 
7.6. DA FORMA DE D ISPUTA: Será adorado para o e1wio de lances o modo de disputa "aberto e fechado", 
cm que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, ap<>s o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) 
minutos, aleatoriamente dctenninado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.6.2. Fnccrradu o prn.lu prc,·istu uu item 7.6.1., u :-.istcma abriá upurtuuidadl' para que a licita11tl' da ofl'rta dl' 
\'alor mais baixo e os das ofertas com preços até 10° o (dez por cento) superiores, àquela possam ofertar um lance 
final e fechado cm até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7 .6.2. 1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 7 .6.2., poderão as 1ic1rantes dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado cm ate'.· 05 
(cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.3. Após o térmmo cios prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de \',dores. 
7 .6.3.1. Não havendo lance fina l e fechado classificado na forma estabelecida, ha\·erá o reinício da etapa fechada, 
para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final 
e fechado cm até cinco minutos, o qual será sigiJoso até o encerramento deste prazo. 
7.6.-.J.. Poderá o pregocim(a), auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, 
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
7.6A. I. Nu caso de desconexão com o Pregociro(a), no decorrer da etapa competitiva do PrcWio, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.6.-t.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregociro(a) persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comurncação 
do faro pelo Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.6.5. Ap<'>s o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. l ·'.m 
cumprimento ao que determina a Lei Complementar nº 123/ 2006, a microempresa, a empresa de pct1ueno porte 
e a cooperativa que se enquadre nos termos do a.rt. 34, da Lei Federal nº 11.488/ 2007, e t1ue ofertou lance de até 
5° o (cinco por cento) superior ao menor preç.o da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate, será 
convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) minutos, utilizando-se 
do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusão. 
7.6.5 .1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a existência de outro em situação de ('mpate, 
realizando o chamado de forma automática . Não ha,·endo outra situação de empate, o sistema emitirá mensagem. 
7.6.5.2. O sistema infornmrá a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 
7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção 
de interpor recurso, cm campo próprio do sistema, no prazo de até '20min (vinte minutos) depois da arrematante 
ser aceita e habilitada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões cio recurso 
no sistema: htLps:;; hllco111pra,.com; l l()me Publ,c ,\ccc,,. As demais licitantes ficam desde logo con\'idadas a 
apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, t1ue começará a contar a partir do rfrmino do prazo da recorrente, 
sendo-lhes assegurada \·ista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
7. 7 .1. Para abertura da manifestação da mtenção de recurso, o pregoeiro comunicará a retomada da sessão pública 
com no mínimo 24 (vinte e quatro horas) de antecedência, no sítio eletrônico utilizado para realização do certame. 
7. 7 .2. Não serão conhecidos os recursos intempcsti\"CJS e/ ou subscritos por representante não ha b1lttado 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pela proponente. 
7.7.3. A falta de manifestação, conforme o subi tem 7.7. deste edital, importará na decadência do direito de recurso. 
7.7.4. O acolhimento de recurso importará na in\'alidação apenas dos atos insuscctÍ\'eis de aprowitamento. 
7.7.5. i\ decisão cm grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço 
eletrônico constante no site: littp:,;: . blk<>mpras.c<>m 110111(· · J>ublic ,\cn·ss . 
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessào do Pregão será lan-ada ata circunstanciada, que mencionará 
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e \·erbais sucessiYos, na ordem de classificação, a análise 
da documentação exigida para habilitação e os recursos intcrposros, de\'cndo ser a mesma obrigatoriamente 
assinada, ao final , pelo pregoeiro e sua equipe de apoio. 
7.8.l. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso eu preço final sqa compatín·l com os r 
preços de mercado, preYistos para a contratação, será feita pelo pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado 
\'encedor do certame e encerrada a reunião. após o que, o processo, dcv1damcnte instruído, será encaniinhado: 
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a) A Procuradoria.Jurídica da Prefeitura Municipal de Alto Santo, para fins de análise e parecer; 
b) Depois o orden:tdor de despes::i e/ ou ::iutorid::ide competente d::i Prcfritur::i Municip::il de .'\!to s::into, p::ir::i 
h"mologação e subsequente formalização do Instrumento Contratual. 
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O(A) pregoeiro(a) é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão 
mediante motiYo de,--idamcnte justificado e marcar seu prnsseguimento para outra ocasião, fazendo constar csta 
decisão no sistema eletrônico. 
7.9.1. O pregoeiro(a) a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, os documentos de 
!taLiliLaçãu, soliciLar uulros ducumc11Lrn,, :-.ulicilar amoslras, !>ulicilar pareccro Lt·c11icos e suspcuder a scssãu para 
realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisôes. 
7.'J.2. No caso de desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema cletrôuico permanecer 
acessível aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. (~uando a 
desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletrtmica 
poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aos participantes, atrayc•s de mensagem 
detrô111ca (dH1!) d1n1lhrando data e hora da reabertura da sessão. 
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços / ofertas será declarado ,·encedor o 
licitante t1ue, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objno do 
cei-tame a ela será adjudicado. 
7.10. l. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não prc\'istas neste edital. 
7.10.2. A intimação dos atos proferidos pela administração - J>regoeiro(a), ordenador de despesa e/ ou autondade 
competente - será feita por meio de tiÍ\·ulgação na INTJ<:RN 1 ~T, atra, ·<'.·s do Sistema de Pregão l ·:letr(mico: 
ln tp~: I bllcrnnpr::is.cc lll1, l 1, lllll' 1 Publ1C 1\cccss "Acesso Identificado no link - acesso publico", no "chat" de 
mensagem. 

8. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA DE PREÇOS DO 
LICITANTE 
8.1. l ·'.ncerrada a fase de lances e/ ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante \'l'ncedor 
deverá encaminhar a proposta de preços final p lanilha com os respectivos valores rcadet1uados ao menor lance 
obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, onde a mesma terá que apresentar em seu conteúdo 
o mesmo percentual de queda dos preços para todos os itens do lote, ou seja, de forma igualitária, e, 
de,·erào ser em·iados ao e-mail: hntac10@::iltosanto.ce.go\'.br, dentro do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, após convocação do pregoeiro através do rha! do sistem,1 de pregão eletrônico, para yue o pregoeiro proceda 
a uma bre,·e análise. 
8.1.1. À proposta de preços final consolidada de\'erá ser apresentada cm língua portuguesa, com a identificação da 
licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada cm todas as folhas e assinada pelo representante 
legal, contendo os seguintes dados: 
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatório somente para a licitante Yenccdora 
da licitação. Neste caso, os dados bancá.rios poderão ser apresentados após o jul.1..,tamento da licirnçào; 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa JUt-ídica), aposiçào do carimbo 
(substituí,·cl pelo papel timbrado) com o CNP.J, e-mail da empresa e do responsá,·cl; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPI ·, RC, nacionalidade, 
naturalidade, estado ciYil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e L' 1., , bem como dipia do documento 
que dá poderes para assinar contratos cm nome da empresa, se não for o caso do sé>Cio administrador identificado 
no momento da h::ibilitação; 
d) 1\presentar a MARCA, bem como preços completos, computando todos os custos necessários para o 
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, prcvidcnciánus, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, htarantias e quaisquer outros Ônus que incidam uu 
,·enh::im a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta. 
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Tem10 de Rcfcr<'.-11C1a: 
indicando, no que for aplicá,·cl, o modelo, prazo de Yalidade ou de .1..,tarantia, número do registro ou 1nscnçãu do 
bem no órgão competente, quando for o caso. 
8.1.2. Os licitantes que deixarem de anexar ua plataforma deste certame os documentos exigidos no item 06 
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem cm desacordo com o estabckc1do neste edital, com 
irregularidades ou Ín\'álidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto r 
os casos prcYistos nas] ,eis Complementares Nº . 123/06, n" 1-J.7 / 1-J. e nº 155 / 16. 
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8.1.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado Yenccdur, sendo-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso nàCl haja intenção de intc1vosição de rccursu por qualquer 
dos demais licitantes. 
8.1.-1-. Se o licitante desa tender às exigências habilitatórias, o pregociro(a) examinará a oferta subsequente, pc1111it1da 
negociação - subitem 7.5.11 cio edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à ,·crificaçào da habilitaçào 
do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta de preços que 
atenda integralmente ao edital, sendo o respecti\'O licitante declarado ,·enccdor e a ele adjudicado o objeto do 
ccrta111c. 
8.1.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, o 
pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nm·a documentação ou 
de outras propostas de preços escoimadas das causas que deram causa à inabilitação ou desclassificação. 
8.1.6. 1 favendo alguma restrição na comprm·ação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de peljlll'llO 
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogá,·eis por igual período a crittrio da administração, 
para regulanzação dos documentos rdat1vos à rcgulandacle fiscal, obedeodo o exigido cm Let. 

Parágrafo Primeiro: l •'. m caso do não cm·io da Proposta Consolidada, conforme se pede na cláusula 8.1 do edital, 
a proposta comercial do licitante será DESCLASSIFICADA. 

Parágrafo Segundo: Caso a empresa , ·encedora do lote deixe de apresentar a Proposta Consolidada, dentro do 
prazo concedido na cláusula 8.1., sofrerá penalidades constantes do art. 81 ao 88 da Lei h·deral 8.666/ 93 e suas 
a 1 teraçôes. 

9. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. /\ adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro(a) quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser também 
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclu~i,·amente a cargo da 
Autoridade Competente. 
9.2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente. 
9.3. /\pós a homologação do resultado da hcitação, os preços ofertados pelos licitantes wnccdores dos lotes, serão 
registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo V1TI deste edital. 
9.3.1. Será incluído, na respectiva Ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar o produto / sen-iço com preços 
ib>1.1ais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 
9.-1-. Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento 
da conYocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de Registro de Preços. O prazo de 
comparecimento poderá ser prorrogado uma \'eZ por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito. 
9.5. Quando o vencedor não comprovar as condiçôes habilitatórias consignadas neste edital, ou recusar-se a assinar 
a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que respeitada a ordem de 
classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a 1\ta de Registro 
de Preços. 
9.6. O sistema gerará ata circtmstanciada, na lJUal es tarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 
9.7- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se rcs(-r,·a ao direito de não homologar 
ou rcn>gar o presente processo, por razôes de interesse público decorrente de fato superveniente dc,·idamente 
comprovado e mediante fundamentação por escrito. 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1. O PMAS será o órgão gestor da Ata de Registro de Preços de que trata este edital. 
10.2. !\ /\ta de Registro de Preços elaborada conforme o (Anexo VIII) será assinada pelo Ordenador ele Despesa 
e/ ou autoridade competente da Prefeitura Municipal dt' Alto Santo, ou, por clckgação, por seu substituto kgal, 
pelo Pregoeiro(a) da PM/\S e pelo representante do fornecedor legalmente credenciado e identificado. 
10.3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão alJucles ofertados nas propostas de preços d(>S 
licitantes ,·encedorcs, bem como dos licitantes que aceitarem cotar os serviços / produtos ora licitados com preços 
iguais ao do licitante ,·encedor, na sequência de classificação do certame. 
10.-1-. /\ Ata de Registro de Preços uma ,-cz lavrada e asstnada, não obnga a Admm1stração do PM.i-\S, firmar as \-
contrat,çücs que dei, podecin ,drn, f,rnndo~lhc facult,d, , uhbção de prnccduncnto de hrnacão, ccs1w,t,dos

1 

\__ 
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os dispositivos da Lei Federal 8.666/1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferência cm 
igualdade de condiçôes. 
10.5. O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuará aquisiçr"ies junto ao 
fornecedor detentor de preços registrados na .Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitatiYos e 
especificações previstos, durante a Yigência do documento supracitado. 
10.6. O fornecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto licitado ao participante do 
SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e nos locais 
c:-pccificadrn, nu (Anexo I) - do Termo de Rderêucia deste edital. 
10. 7. /\ Ata de Registro de Preços, durante sua Yigência, poderá ser utilizada por qualquer 1'iq..,>ào ou entidade da 
/\d ministração Pública Municipal, l ·'.stadual ou l ;ederal, na condição de órh>ào Interessado, mediante consulta prc'.·,·ia 
ao Óri.,>ào Gestor elo Registro de Preços e concordância do(s) fornccedor(es), conforme disciplina as } ,cgislaçiics 
ngcntcs. 
10.8. Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da /\ta de Registro de Preços, den.' rão manifestar seu 
mtcresse 1unto aos úrgãos gerenciadores do Sistema de Registro de Preços, o qual 111d1Cará o tomccedor e o preço 
a ser praticado. 
10.8.1. J\s contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitcm nio 
poderão exceder, por órgão Interessado, ao somatório do quantitativo estabelecido no Decreto 1 :ederal nº 
9.-+88/ 2018 de 30 de agosto de 2018. 
10.9. Caberá ao órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, para utilização da Ata por c',rgàos interessados 
da Administração Pública, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço rq . .,tistrado, obedecida a ordem 
de classificação. 
10.10. O detentor de preços registrados que descumprir as condições ela /\ ta de Registro de Preços recusando-se 
a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Re6tistro de Preços), não aceitando reduztr os 
preços registrados quando estes se tomarem superiores aos de mercado, ou nos casos cm que for declarado 
inidêmcn nu impedido para licitar e contratar cnm a Administração pública, e ainda, por rní'<'>c, de 111tercs,c pt.'1bhcn, 
devidamente fundamentado, terá o seu registro cancelado. 
10.11. A Comissão providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços na l rnprensa Oficial, como 
pede a lei 8.666 / 93 e suas alterações. 
10.12. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo cm decorrt'ncia da redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato llue eleve os custos dos itens registrados, obedecendo aos parâmetros constantes 
na J ,cgislação Pertinente e vigente. 
10.13. O PMAS, convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adClJUá-lo ao preço de mercado, 
sempre que ,·erificar que o preço registrado está acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
10.1-t-. Não havendo êxito nas negociaçôes com os fornecedores com preços registrados, u gestor da Ata, poderá 
convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar o item, ou 
ainda re\·ogar a Ata de Registro de Preços. 
10.15. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou infcnores à média daqueles apurados 
pela .Administração para os itens ref,rÍstrados. 
10.16. /\.s alteraçàes elos preços registrados, oriundas da re\'isão dos mesmos, serão publicadas na l mprensa Oficial 
e no quadro de aYiso deste consórcio. 
10.17. /\.s demais condiçôes contratuais se encontram estabelecidas no (Anexo VI 11) - l\1inuta da .Ata de Registro 
de Preços. 
10.18. As quantidades pre,·istas no (Anexo 1) - Termo de Referência deste edital são cstimati\'as máximas para 
o período de Yalidadc da Ata de Registro de Preços, reserYando-se o consórcio o direito de adquirir o quantitati,·o 
que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item especificado. 
10.19. O contrato decorrente do Registro de Preços, a ser finnado entre a Prefeitura Municipal de ,\lto Santo 
detentor do registro, poderá ser formalizado atra\'l~S do recebimento da .Autorização de Compra / Sernçc,s e de 
Nota de Empenho pela detentora, ou outro instrumento similar que substituirá o mstrumcnto contran1al nos casos 
prc\'istos no artigo 62 e seus parágrafos da Lei nº 8.666/93 e suas alteraçôes posteriores, obserYando-se as 
condições estabelecidas neste edital, seus anexos e na legislação Yigcnte. 
10.20. Caso a detentora da Ata de Registro de Preços se recuse, injustificadamente, a assinar o contrato, a 
autoridade supe1ior deYerá extinguir os efeitos da homologação e da assinatura da /\ ta, sem prejuízo da aplicação ~ 
das sançôes cabÍ\'eis. \.__ 
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11. DA DU RAÇÃO DA ATA REGISTRO DE PREÇOS 
11.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação, 
conforme r\rt. 12. do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro ele 2013. O prazo de \'alidade da ata de registro de preços 
não será superior a doze meses, incluídas cn:ntuais prorrogações, conforme o mri-., > 11 1 de, . -;" d1) ,\ri. 1 :i d;1 l e 1 

11:! l·U ,C,6 de 1 <J93. 

12. CONSU LTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
12.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnaçôes referentes ao processo licitatc'>rio deYerào ser em·iados ao 
pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusi,·amrntc por 
meio eletrônico, no endereço hc!laca()(Í'l!al1 ()s,rn1 0.cc.g" \ .hr, até as 13:00, no horário oficial de Brasília/DF. 
1 ndicar o n" do pregão e o pregoeiro responsável, bem como, o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, 
indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
12.1. l. Caberá o Prcgoe1ro(a), auxiliado pelos responshe1s pela elaboração deste !~ditai e seu:-; anexos, decidir sobre 
a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias útil contado da data de recebimento do pedido desta. 
12.1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 1\dministraçào a pessoa física 
e/ ou jurídica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subi tem, hipótese cm que tal comunicação não terá 
efeito de recurso. 
12.1.3. /\ impugnação feita tempesti\'amente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitat<.lrio at<' 
o trânsito cm julgado da decisão a ela pertinente. 
12.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ uu subscritas p()r representante 
não habilitado legalmente. 
12.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgada:-; no sistema e Yinculariio os 
participantes e a administração. 
12.--1-. ,\colhida a petição de impugnação contra o ato convocatr'irio que importe cm modificação dm termos do 
edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestiona\·clmcnte, a alteração não 
afetar a formulação das propostas de preços. 
12.5. (~uak1ucr modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
llLLando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 
12.6. DILIGÊNCIA: Em lJUalquer fase do procedimento Lcitatório, o pregoeiro ou a autoridade superior, poderá 
promo\·er diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou pcmlitir sejam sanadas falhas 
formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento 
ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, fixando o prazo para a resposta. 
12.6.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimcntus adicionais deverão fazê -lo no prazo 
detenninado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação / inabilitação. 
12.7. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O PMAS/ CE poderá revogar ou anular esta licitação, cm qualquer etapa 
do processo. 

13. DA ASSINATURA DO CONTRA TO 
D.1 - A Prefeitura Municipal de Alto Santo, através da Secretaria de Saúde, assinará contrato com a(s) , ·enccdora(s) 
desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação expedida por esse <Írgão, 
sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somentC' uma \TZ, quando solicitado pela 
parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 
13.2- Caso o licitante ,-cnccdor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular 
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior dewrá extinguir us efeitos da homologação e da adjudicação 
atra\'<'.'s do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregociro(a), sem prejuízo da aplicação das sançúcs 
cabí\·cis. 
13.3- O(A) Pregocim(a) retornará as atividades de seleção de melhor proposta e wm·ocará outro licitante, 
obser\'ada a ordem de lJualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim 
SUCCSSl\'amcn te. 
13.--1-- O licitante que, con\'ocado dentro do prazo de \·aliclade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida neste edita l ou apresentar documentação falsa, ensejar o rctardament< > da 
execução de seu objeto, não manti\'er a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o município de 1\lto Santo e 
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será descredenciado no cadastro dos mesmos, pelo prazo de ate (b (cmco) anos, sem prqu1zo das 1 11s prc,·,stas 
cm edital e no contrato e das demais cominações legais. 

14. DA FONTE DE RECURSOS E DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
1-U. As despesas decorrentes da !\ta de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do \>MAS, a ser 
infom1ada da la\Tatura cio contrato. 
l-l2. Não haverá exigência de garantia de execução para a futura contratação 

15. DA FISCALIZAÇÃO, ALTERAÇÕES E DA SUBCONTRATAÇÃO DO CONTRATO 
15.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.6<>6 de 1993, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou sen·iços, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
15.2 - 1\ fiscalização não exclw nem reduz a responsabi!tdadc da contratada, mclusl\'C perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórins, e, na ocorrência desta, 
não implica c01,esponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 
da Lei 1 ;ederal nº 8.666/93 e suas alterações. 
15.3 - O representante da Administração anotará em registro própno todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização cwntualmente 
enYoividos, detenninando o que for necessário à regularização das fa lhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
15.4 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a 
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 º e 2 º, inciso 11 da l .ci 
nº 8666/<)?,. 
l 5.5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado uu suprimido 
atC:· o limite de 25° \, (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2º, da J .ei nº8.666/<.n. 
15.6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou suprcssCies 
que se fizerem necessárias. 
15.7- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões 
resultantes de acordo entre as partes. 
15.8- Não será pemiitida a subcontratação de nenhum serviço e cm nenhuma hipótese para o objeto deste contrato. 

16. DA ENTREGA DO OBJETO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO 
ECONÔMICO 
16. l. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas 
as disposições constantes da Lei Nº. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alteraçôes e rescisôes. 
16.2. DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos licitados / contratados serão entrq_,'1.1es 
mediante expedição de ORDENS DI •: COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão 
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e 
disponibilidade financeira da CONTRATANTE. 
16.2.1. A Ordem de Compra/ serviços eniitida conterá os itens pretendidos e a respecti,·a quantidade, den·ndo ser 
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, 
ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
16.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condiçiks: 
a) /\ entrega de,·erá ser cm até 10 (dez) dias a contar do recebimento da rct1uisição formalizada por setor 
competente. 
b) /\ entrega deverá ser feita nos horários de expediente: das 07:00 às 11:30 ou das 1Y30 às 17:00 horas, 
sendo que a entrega fora dos horários e dias de expediente não será aceita. 
e) Os informativos utilizados para comprovar as especificaçôes do bem, estejam impressos cm idiorna 
d1wrso do nacional, deverão ser apresentados com tradução para o português. 
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d) Os serviços deverão ser realizados utilizando-se de estrutura, recursos materiais e humanos pn'>prios do 
prestador contra ta do conforme o nível de complexidade para o atendimento da demanda encaminhada pela 
contratante; 
e) O prestador deverá, obrigatoriamente, REPARAR, CORRTCTR, Rl ~MOVl ~R, R.1 ,:C:ONSTRL'!R OL' 
SL'BSTlTL'lR, NO TODO OL' EM PARTI ~, quaisquer aparelhos, estruturas metálicas e/ ou kits ortodônt1cos, 
sc1Yiços, se nelas ocorrerem defeitos ou incorreçôes resultantes dos scn-iços ou dos materiais emprq,raclos, dentro 
ele um período de garantia de 03 (três) meses; 
f) Os serviços serão solicitados de acordo com a demanda da L'. rndade de J\tend1mcnto, podendo ser 
solicitado cm partes iniciais ou a complementação dos sen-iços. 
16.2.3. O aceite dos produtos pelo óq:,>io recebedor não exclui a responsabilidade ci,·il do fornecedor por ,·ício de 
tiuantidadc, qualidade ou disparidade com as cspecificaçôes estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
16.2.-1-. Os produtos de,·cm ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, obse1Yando rigorosamente 
as espccificaçôcs contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referê·ncia e obseffaçiics constantes de 
sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
16.2.-1-.1. J\(s) emprcsa(s) contratada(s) devcrá(ão) designar e informar à a Secretária l\funicipal de Saúde de 1\lto 
Santo o nome do funcionário que dcYcrá ficar como responsá,·el para manter o atendimento das solicitaç(-,es e 
obrigaçôes do contrato. A empresa de,·erá infonnar as unidades de escala de funcionários que atuarão para manter 
os serviços com qualidade. 
16.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome da(s) unidade(s) 
gestora(s) da Prefeitura Municipal de Alto Santo. 
16.2.5. l. As infom1ações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidadc (s) 
gestura(s). 
16.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências e~pecificadas neste 
edital, n:1 ordem de compr:i. e na proposta vencedora :i. administração os recusará, devendo ser de imedi:i.to ou no 
prazo máximo de 2-.J. (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condiçôcs, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
l 6.3. Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, observando rigornsamcntc a~ e~pec1ficaçücs 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impustus, taxas e yuaisl1uer (mus de urigem federal, estadual e municipal, bem cumu, ljuaiSlJUCr eucarg1 ,s judiciai~ 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sqam 
imputáveis, inclusiYc com relação a terceiros, e ainda: 
a)1\ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto cm que se verificarem 
,·ícios, defeitos ou incorreções; 
b)Responsabilizar-sc pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não exclumdo ou reduzindo essa responsabilidade a f1scahzação ou o 
acompanhamento pelo ,'irgão interessado. 
16.-.J.. O pagamento somente será efetuado após o "atesto" , pelo se1Yiclor competente, da Nota Fiscal/1 ,.atura 
apresentada pela Contratada, gue conterá o detalhamento dos serviços executados. 
16.-.J..1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota hscal / 1 ;atura apresrn ta da pela 
Contratada com os sc1Tiços efcti,·amente prestados. 
16.5. 1 Ia vendo erro na apresentação da Nota Fiscal / l ;atura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
prm·idencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pa!-,ramento iniciar-se-á apó~ a comproyação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
16.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade ,-crificada, sem prejuízo das 
s;inç{ics ,abín,is, ,aso se ,nnstatc que a Contratada: 
16.6.1. Não prnduziu os resultados acordados; 
16.6.2. Deixou de executar as atiYidades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
16.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para , ·erificar a manutenção das condiçôcs de 
habilitação da Contratada, deYendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pa[..,ramento. 
16.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro mc10 pre,·isto na legislação ,·1gcntc. 
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16.9. Será considerada como data do pagamento o dia cm que constar como emitida a or c't1 bancária para 
pag:1mento. 
16. 10. /\ Contratante não se responsabilizará por <-1ualquer despesa que \'enha a ser efetuada pela Contratada, <-JUC 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
16.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha cnncmrido, de alguma forma, 
para o atraso, o ,·alor devido de\'crá ser acrescido de encargos moraté,rios apurados C< ,m base na ,·a nação do Í nelice 
Cera] de Preços - Disponibilida<le Interna (f GP-Dl), divulgado pela h111dação Cetúliu Vargas, no período 
cumprceudidu eutre a dala prc,·isLa e a do efetivo pagamento, aduta11du-!,e <J critl'riu "prú-rata teu1puri!," para a~ 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
16.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
16.13- Serãu descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o ,·alor da fatura, os \'alorcs decorrentes de 
indenizaçôcs ou de multas e,'Cntualmente registradas. 
16. l-t. 1~m confonrudade com a legislação \'!gente, será pemut1clo reajuste dos preços contratados, desde que 
obser,ado o interreg,.10 mínimo de 01 (um) ano a contar da data ela proposta ou do último reajuste. 
17.15. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor /\mplo - 1 PC ,\, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e 1 ~statística - fBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a 
seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde 0) x V) sig,.1ifica o acréscimo ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
16.16. CONTRATAD/\, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência ao PM,\S, 
explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado cm até 02 (duas) casas decimais. 
16.17. Caso a CONT'Ri\T/\DA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contratn ~cm plc1teá-lc ,, 
ocorrerá a preclusão do direito; 
16.18. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for fom1Ulado depois de cxtmto o contrato. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
17.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Scffiço. 
17.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obngaçôcs 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a J .ei 
hderal 112 8.666/1993 e suas alterações. 
17.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar 
providências da CONTRATADA, gue atenderá ou justificará de imediato. 
17A. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da <:xccução do objeto contratual. 
17.5. Efetuar os pagamentos dc,·idos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
17.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser ,·arihcl cm cada local e pasSÍ\'el ck 
alteração, confonne conveniência da CONTRAT/\NTI-~ com obsef\'ância das leis trabalhistas. 
17.7. Aplicar as penalidades previstas cm lei e neste instrumento. 
17.8. fndicar os locais onde serão entregues/prestados os produtus/scffiços. 
17.9. 1·:xigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
17.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre impcrfciçôes, falhas ou irregularidades constatadas nos se1Yiços 
prestados, para <-fUC sejam adotadas as medidas corrcti,·as necessárias. 
17.11. 1 ·'. xigir da Contratada, a qua lquer tempo, documentação gue comprove o correto e tcmpcsti\'o pai..,,amcnto 
de todos encargos pre\'idenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
17.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, cm 
conformidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/ 93. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18.1 - Prestar os serviços atendendo taxativamente ao edita l de licitação, seus anexos, termo de referência, termo 
de contrato, e sua proposta comercial, observando cm toda a respccti,·a extensão, as normas d:1 /\BNT e as demais 
disponibilidades legais aplicáveis à espécie; 
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18.2- Obedecer às nonnas de segurança e higime no trabalho; 
18.3 Todas as despesas decorrentes da necessidade de substituiç:io dos sen·iços sedo de inteira responsabilidade 
da CONTRt\'l'ADA, não gerando qualquer êmus a PMr'\S; 
18.--J.- Assumir a responsabilidade pelos encargos de quak1uer natureza, impostos, taxas federais, estaduais e 
municipais que incidam sobre a prestação dos serYiços; 
18.5- Reparar, rcmoYer, ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto deste edital cm que se 
\·cri ficarem \·ícios, defeitos ou incorreçúcs resultantes do material empregado ou dos setTiços de confecção; 
18.6- Rcspomler pelas despesa~ resullanles de lJUaisLJucr açue,, demandada~ decorrente~ de da11u:-, :-.eja por culpa 
sua uu quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes \'enham a ser exigidas por força da lei, li6>ttdas ao cumprimento 
do presente contrato; 
18.7- Fornecer todos os detalhes e assessoramento para a utilização do material objeto dos sen·iços, que possam 
ser necessános; 
18.8- Os trabalhos de\'erão estar 1denaftcados por nomes cios pacientes a quem pertence e acondteH>nadus cm 
recipientes separadamente; 
18.9- O laboratório deverá realizar todos os trabalhos dentro das normas e padrôes de qualidade estabelecida pelo 
CRO - Conselho Regional de Odontologia e Vigilância Sanitária; 
18.10- Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de frete, seguro e demais encargos; 
18.11 - Manter a condição de habilitada, podendo a Administração solicitar comprm·açôes a qualquer tempo, 
inclusi\'C para efeito de pagamento; 
18.12- Entregar o objeto do Contrato, conforme convencionado, sem qualquer encargo ou despesa para o 
Contratante. 
18.13- Prn\'idenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
18.1-1- - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
sal\'!, quando implicarem cm indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas nc1 prazo de 2-1-
(vinte e quatro) horas. 
18.15- Arcar com e\'cntuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, prO\'ocados por ine fici<'.-nc1a ou 
irregularidade cometida por seus empregados e./ ou prepostos envolvidos na entrega do objc.to contratual. 
18.16 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusi\·e as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras prm·idências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e cspccífic;is do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
18.17 - Pres tar imediatamente as informações e os esclarecimentos que \Tnham a ser solicitados pela contratante, 
sah·o lluando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 2-1-
(\'inte e quatro) horas. 
18.18 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
18.19 - Obsef\'ar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as lcts e os regulamentos pe1·tinentes. 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de e\·entos sancionáveis cm editais de preb>ão, aba ixo descritos, h,arantindo o direito de exercício pré\·io 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a lniào, Estados, 
Distrito r:ederal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do 1\córdão TCL'/ Pknário 
nº 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS SANCÕES QUE SERÃO APLICADAS 
1- h>qar a classificação como microempresa ou empresa de peyucno 
porte para obtenção dl' tratamento fa"orecido cm licitações l. Impedimento de ltc,tar pelo período de, 11<) mínimo, 1 (um) ano. 
mcenm·adas ou não. Acórdão TCT / PL n" .1117-t / 20l 1. 

li - Descumprir prazos es tabelecidos pelo pregoeiro durante a sessão 
dt' licitação para qualquer manifestação na sessão pública, gerando 2. Impedimento de licitar pelo penodo de, no mínimo,-+ (l[Wttro) 
tumulto e atrasos no certame. lll CSl'S. 
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111 - Desistir do lance, sem justificativa, durante a scssão pública ou 
3 Impedimento de ltcirar pelo período d<:, ,w min,mo, 6 (se is) 

não mantiver a proposta na fase de aceitação. 
1ne~e~ . 

1 \ '- Não apresentar ou deixar de aprcsl'ntar documentação solicitada 
110 ed,tal na fase de aceitação da proposta, habilitação ou na ~- Impedimento dl' licitar pelo período de, 11<) mu11n10. (, (sl'is) 

contratação. ffil'Sé'~ . 

\'- Apresentar proposta comercial ('m desacordo com o r•:dital, 

ocasionando a fnistaçào do certame em LJuak1uer sentido. 5. 1 mped,mento de !,citar pelo período de, no 11111111110, 1 (u m) ,llltl. 

6. Impedimento de licitar pelo penodo de no 11111111110 5 (c mcn 

\ 'J- ,\presentar documentação falsa durante a liutaçào ou contratação. 
anos. 

7. Comunicar ao i\lmistC:·no Públtco l~.s tadu,tl e ou h·dcral par, 
apurações de sançôes de ordem pernil 

\"11 - ~ão manter as condicões habilitatórias durantl' a execução do 
8. 1 mpcd,mento de ltettar pelo período de, no mín11no, <, (se is) 

contrato ou da vigência da ata de registro dt> preços. 
111CS{'S. 

9. Impedimento de l1c1tar pdo penodo dl' , no 11111111110, 1 (um) 
\ ' 111 - :\ão retirar a nota dt? ano. 

empenho/não ass111atura da .\ta. 10. .\ lulta de, no mínimo, l llº o (dez por cento) do valor do 
contrato/nota d(' ('mpenho . 

11. . \dwrtêncrn; 

1 ~- Entregar o oh1cto fora do prazo estabelecido no edital e termo 
12 . . \lulta de, no mm,mo, 0,5 '' o (n1L'tll por CL'nto) por cita dt 

de rcferf-ncia. 
atra,o, aplicada sobre o , ·alor do matl'rial não fornl'c1do, !tmirada 
a 211 (vinte) dia,. !\pó, o vigésimo dia pockrú ser considerada 
inexi::-cução total ou parcial do objcro. 

13. :\d\'C'rtência; 

~- :\ão efetuar do objeto, quando notificado, durante 
14. Impedimento de licitar pelo período de, no mín111H >, 1 (um) 

a troca a 
contutação. 

ano. 
15. Multa de, 110 mínimo, 10° o (dez por cento) do ,·,dor d, , 
contrato/nota de empenho. 

16. Advertência 
17. Multa de, no mínimo, 0,5" o (me,o por cento) por dia de 

:s; J_ Substituir o objeto fora cio prazo estabelecido. atraso, aplicada sobre o valor do matenal não suhsmuído, 
limitada a 20 (vinte) dias. .\pós () "gés,mo dia podeni ~l ' f 

considerada inexen,~~ão tntal nu parem! cln nh)C'to . 

18. . \d,·ertência 

:s;JJ- Deixar de realizar ou atrasar a mstalaçào ou montagem do (s) 
19. f mpedimento de licitar pelo p~nodo dL', no mín11no, (, (se is) 

<'L]uipamento (s) quando previsto no edital e termo de referência. 
n1csc:--. 

20. /\!ulta de, no mínimo, 0,5° o (meio por cento) por dia de 
atra,o, aplicada sobre o ,·alor do equ ipamento. 

:-;.J l l- Deixar de entregar documentação original exigida neste Edital 21. Multa de, 110 ,nínimo, 10% (dez por ccnto) do "alor do 
durante a licitação ou conrratação. contrato / nora de empenho / valor total estimado para o lfl'm ou 

lote. 

XI\'- Comportar-se de modo midônco na licitação o u contratação, 
22. lmped11ncnto de licitar pelo penodo de, til) mí1111110, l/2 (d01,) 

causando prejuizo a Administração ou demonstrando ofcn,a ao 
anos. 

ordenamento jurídico, ao regramento do cd,tal, aos licitantes, à 
23. Multa de, n1íni1no, 10° o (dez por cento) do \'alor do 

.\dmi111stra,;ão e à sociedade . 
110 

contrato/nota de empenho. 

24. lmped11nu1to dL· !tcitar por S (c inco) anos. 

:s;\ - Cometer fraude fiscal durante a ltc,tação ou contratação. 
25. t--lulta de, no n1ín11110, 1 ()º o (do por cento) do ,·,tlor do 
contrato/nota de empenho. 
26. Comunicar ao ~!111isténo Púli!tco l·ederal e ou 1:.s tadual. 

~\'!- :--.:ão recompor níveis de serviços acordados, l(uando esgotados 
os sancionamentos própnos, rq,'1tlares e increntes aos 27. !mpcdunento de licitar com l'\l:\S pelo pl'nodo dl', 
mr,nitnramrnt<J, técnico-operacinnal adn1u11:-:tra tn·r) dr, a 11 0 

e 
mm,1110, 1 (um) ano. 

gerenciamento contratual. 

X\'11- Deixar de executar c1uak1ucr obrigação pactuada ou prcvi,ta 
28. 1 mpcd11ncnto de !tc,tar com a l'/\1.\S pt>r, 11t> míntmo, 2 (do,,) em lei e no edital da presente licitação, em LJUC não se comine outra 

pena!tdadc. anos. 
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X\'111- Não celebrar contrato, cm com·ocação dentro do prazo de 29. Impedimento de L,c,tar com o ,\fun ,cípio de ,\Iro Santo, no 

\'alidade de proposta. m,n,mo, l (um) ano. 

30. lmpcd,mcnto de licitar com a l'.\L\S por, no mín,mo, 2 (drns) 

\:1 ::-.: - lncxccução total, prcYisto na Lt-i 8(,C,C,/93 e Lei 105'.W/2002. 
anos. 

31. .\!ulta de, no mínimo. 21)11 o (\'lnte por cento) sobre o, alor do 
contrato/nota de empenho ou \'alor da parcela. 

32. l 111pcd11ncnto de licitar com a !'.\ !. \S por, no 11111111110. l (um) 

>->-- lnexecuçào parcial do ob)C'to prcnsto na Le, 8(,úú/ ':13 e Lc, ano. 

11)520/ 2002. 33. .\[ulta de, 110 n111111110, 111" o (dez por cento) sobn· () nilor 
correspondente a parte não executada. 

'-:::-.:1- Denegrir ou caluniar Cljlllf'CS técnica e do pregoeiro, hem 

como pessoas c1ue ,ntegram os processos da PJ\[J\S, em razão de 
3~. Impedimento de licitar com a .\dm1n1stração Pública l'cdcral, 

denuncias sob a acusação de direcionamento de ccrta ,nc, sem a 
1 isradual, .\!unicipal, pelo período de :i (cmco) ano. 

apresentação de pro,·as pertinentes ou a apresentação de prO\'aS 
mfundadas, cm processo admin,strati\'CJ instaurado. 

\:\:11 - Cometer fraude fiscal no rccolhunento de c1uaisquer tributos . 
35. Declaracão de midone,dadc 

.\'\:111- Demonstrar não rossu,r idonc,daJe para contratar com a 
. \d ministração cm ,·,rtudc de atos ilícitos praticados. .16. Declaração de ,n,done,dade 

\:XI\' I• rustrar ou fraudar, mediante a1ustc, comb111ação ou 
37. :\.[ulta de até 2U" o do farmamento bruto do ultimo ex(·rc1c10 

c1uak1ul'r outro expediente, o caráter competitivo de procedimento 
antcrinr ao da instauracüo dn processo adm1111strnm·o. 

licitatc')rio público. 
38. Publicação cxtraordmúia da Jc·c,são condenatória. 

X.\'\'- lmpedlf, rerturbar ou fraudar a realização de quak1uer ato de 39. i\!ulta de até 20º o do faturnmento bruto Jo t'iltimo excrc,c,o 
procedimento licitatório público . anterior ao da instauração do processo adm1111stram·o. 

40. - Publicação extraordinária da decisão condcnatr'rna . 

'-:\:\ 1- C riar, de m()(IO fraudulen to ou irregular, pessoa jurídica para 41. Multa de até 20° o do faturamenro bruto do ultimo excrc,c"' 
part1c1par de licitação pt',blica ou celebrar contrato administrativo; anterior ao da instauração do proce,so adm1111strntl\·o . 

42. Publicação extraordinária da dcci,são condenatr°>na. 

\:\:\ ' 11 - i\lan1pular ou fraudar o equilibno econômico-fina nceiro dos 43. Multa de até 2il" o do fan,ramcnro bruro do último cxcrcíc,o 
contratos celebrados anterior ao da mstauração do proc(·sso ;1dmi111strati\'o. 
com a administração pública 44. Publicação extraordmária da decisão condcnatr',na . 

19.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e inde,-iclamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMAS gue deverá examinar a legalidade da conduta 
da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo 
PMAS, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
19.3. Na hipé,tese da multa atingir o percentual de 10° o (dez por cento) sobre o nlor do contra to , a PMAS, poderá 
proceder a resetsão unilateral do compromisso, hipótese em que a \-encedora também se su1e1tará às sançôes 
administrati,·as pre\·istas neste ! ·'.ditai. Na ocorrência ele fa lha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7º da Le1 nº 
10.250/'.W02. 
19...J.. As multas potTentura aplicadas serão descontadas cios pagamentos de,·idos pelo PM1\S ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amig,h·el ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulati\'amente às demais 
sançôes pre,·istas neste !·~ditai. 
19.5. O licitante / contratado será informado que está passível da aplicação da sanção l' terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de OS(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.78.J./ 1999. 
19.5.1. Transcorrido o prazo de defesa pré,-ia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
aná li ses de\·idas <' para posterior decisão sobre a aplicação da sanç·ãn 1wla atttoridad<' superior. 
19.6. As multas serão recolhidas cm fa\'or da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quand o for o caso, inscritas na Dí"ida Ati\'a 
e cobradas judicialmente. 
19.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, nu caso das multas, (L 
cumulari,·amente, sem prejuízo de outras medidas cabÍ\'eis. 
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20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
'.20.1. A incxecuçào tot:il ou p::trci:il do contr:ito ensej:i :i su:i rescisão, se houYer um:i d:is ocorrênci:is prcscrit:is nos 
artigos 77 a 81 da J ,ci nº 8.666/ 93, de '.21 / 06/ 93; 
'.20.1. 1. A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrúo da contratante, nos casos enumerados nos incisus I a XII e XV[[ do 
art. 78 da lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, obsen·ado o 
disposto no art. 109, "!", letra "e", da mesma lei; 
L) A1nigúvcl, por acurdu e11ire as partes, cas() haja cu11,·e111l·11cia para a cu11lrala11te, rcdu/,ida a lermo 11u Pn,cl'~~u 
J\dministratiYo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 º do a1t. 79 da J ,ei 8.666/ 93; c) Judicial, nos termos 
da legislação vigente. 
'.20.1.'.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
'.20.1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motiYados nos autos do processo, ficando assegurado 
o contrad1tóno e ampla defesa. 
'.20.'.2 . Constituem moti,·o para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, espec1ficaçôes e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprm·ar a impossibilidade da conclusãu dos 

sen-iços uu fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de sen-iço sem justa causa e pré,·ia comunicação à 1\dministração; 
e) A. paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e pré,·ia comunicação à Administração; 
f) O desatenc.limento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do paráwafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de '.21 de junho de 1993; 
h) A ckcretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) 1\ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) /\ alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prcjudic1ue a execução do 
Contrato; 
k) Razôes de interesse público, de alta releYância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Adrninistratiu , a que se 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificaçôcs do \'alor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro dn artigo 65 da Lei nº 8.666, de '.21 de junho de 1993 cm caso de 
não concordância por parte ela empesa; 
m) A suspensão de sua execução por urdem escrita ela Administração, por prazo superior a 1'.20 (cento e \'inte) 
dias, sah·o cm caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspcnsües que totalizem o mesmo prazo, inckpcndentemcnte do pagamento obrigatório de indenizaçôes pelas 
sucessi,·as e contratualmente imprevistas desmobilizaçôes e mobilizaçües e outras prn·istas, assq:.,,urado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrit->taçôcs assumidas até que se1a 
normalizada a situação; 
n) r\ ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impcditi\·a da execução cio contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. '.27, sem prejuízo das sanções penais cabíYeis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, cm caso de rescisão administrat1\':l prc,·ista no art. 77 desta 
l ,ci; 
y) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incoq)(>ração, llUt' 11npliquc 
,·iolaçào da] ,ei de J ,icitaçôes ou prejudique a regular execução do contrato. 

21. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
'.21.1. As licitantes devem obsen-ar e a contratada deve ubscn-ar e fazer obscn·ar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, llualquer rnntagem com o ob1etm, 
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de influenciar a ação de seffidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;~? uc<'' 
b) "pr:í.tic3 fr:1.udulent:1.": :i. falsific:i.ção uu omiss:io dos fatos, com o obJetiYo de influenci:i.r o processo de licit:içfo 
ou de execução de contrato; 
c) ' 'prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo l'ntre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços cm níveis artificiais e 
não-cc>mpetitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamcntc, às pessoas llll sua propriedade, 
, isa11do inílueuciar ~ua participação l'lll u111 proccssu licitatúrio uu afetar a c:-.l'cuçàu du cu11tratu. 

e) "prática obstruti,·a": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas cm inspeçôcs ou fazer dcclaraçi"ícs falsas aos represcntantes do 
organismo financeiro multilateral, com o ubjcti,·o de impedir materialmente a apuração de alcgaç<Jcs de prática 
preYista neste subitcm; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financcirn mult1lateral 
promover mspcção. 
21.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, med1antl' 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outoq.,ra de contratos 
financiados pelo organismo se, cm qualquer momento, constatar o cnvolYimcnto da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, cocrciti,·as ou obstruti,·as ao partiopar (b 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
21.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante ,-cncedora como condição para a contratação, de,·crá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contnlto vir a ser fmanciado, em parte< Ju integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele forma lmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
21.-t. /\ contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinente,, prenstas cm lc1 , se 
compro,·ar o cm·olvirncnto de representante da empresa contratada cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas 
ou coercitivas, no decorrer da li.citação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro 
multilateral, sem prejuízo das dem,'lÍS medidas administrativas, criminais e cÍYeis. 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22."J - fndependentemcntc de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total 
das condiçôes e exigências deste edital, na \·cracidadc e autenticidade das infonnaçôcs constantes nos documentos 
apresentados, e a.mda, a inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa jurídica, bem como de que de,·crá 
declará-los quando ocorridos durante o certame. 
22.2- Confonne a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Elctrômco poderá ser: 
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo; 
b) re\'o6rada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo supe1Ycnientc, pertinente e suficiente parn 
justificar o ato; 
22.3- Todo o procedimento hcitatório de que trata este edital será registrado no horáno oficial de Brasília, Distnto 
Federal. 
22...J. - F.sta licitação poderá ser, cm caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma 
hora e local. 
22.5- l ·:ste edital e seus elementos constituti\'OS poderão ser hdos e obtidos na Comissão de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Alto Santo, localizada na Rua Cel. Simplício Bezerra, 198, Centro, Alto Santo. Ceará 
no horário das 07:00 até às 11:30 horas, ou poderá ser lido atra,·és do site: licitacao@altosanto.ce.gov.br, 
W\V\V. tcc.ce.go\'.br ou https: //bllcompras.com/ l lome /Public.J\ccess. 
22.6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente nomial, Comissão de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Alto Santo, localizada na Rua Ccl. Simplício Bezerra, l 98, Centro, 1\lto 
Santo. Ceará, no horário das 07:00 até às 11:30 horas ou atra\'és do email: hntacacia(ú .1lt1 ,~.1nt,, n· \;' ,, .hr. 
22.7-0s casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridadl' compctemc, nos 
termos da legislação pertinente. 
22.8 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação cm tiue se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, int1uestionaw·lmentc, a alteração não l 
afetar a fonm1lação das propostas. • 
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22.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substincia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentad o, rehristrado 
cm Ata accssí,·el a todos, atrib11indo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
22.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e ::iprcscntaçào de suas propostas e a ;\dmirnstraç:'io 
não será, cm nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
pn >cesso licita tório. 
22.11 - O licitante dcn·rá manter preposto, aceito pela Administração, no local do sen-iço, se for o caso, para 
n:pre~c11tá -lu 11a C!\ccuçãu do C< mlra lo . 

22.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste 1 ~ditai e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se 
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

23. DOFORO 
23.1 hca eleito o foro da Comarca de ALTO SANTO, 1 ;:stado do Ceará, para dirimir toda e qualquer contro,·i·rs1a 
oriunda do presente edital, que não possa ser resoh·ida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer 
outro, por mais pri,·ilcgiado que seja. 

1\lto Santo - Ceará, em 03 de Maio de 2023. 
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ANEXOI 
TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: Sl~LL~ÇÃO DE MELIJOR PROPOSTA ATRAV(:s DE REC!STRO Dl i PRH;os PARA 1\ 

FCTURA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFJ -:cc;i\o DE PROTESE Dl~NTÁR.11\ TOTAL 
MAXILAR E MAND1BULAR [~ CONl,.FCÇÃO PROTESE PARCJ r'\L REMOVJVl ~L, Dl·: 
RESPONSABll JDADE DA SLCRET/\RlA or~ SAUDE. 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ARP: Secretaria de Saúde (SESA); 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote; 
FORNECIMENTO: Por demanda; 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
LICITANTE: Prsrna Jurídi,a que parti,ipa desta lici tação; 
FATOR SIGILOSO: O nlor estimado desta contratação será cm caráter sigiloso, conforme art. 15 do Decreto 
10.02..J./ 19 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e ccontimico-financcira e 
regulai-idade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu ubjetu; 
CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Alto Santo que é signatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a 
Administração Pública; 
PREGOEIRO: Se1Yidor nomeado, designado por ato cio titular através ele Portaria, que realizará os 
procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando 
não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impug11açao 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: f~quipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no 
mínimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessát-ia assistência ao pregoeiro durante a realização cio prq,rào; 
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir 
o objeto da licitação, elaborar seu termo ele referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre 
unpugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do pregoeiro, adjudicar o 
objeto a{) vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e 
promover a celebração do contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal ele AJto Santo; 
D.O.E.: Diário Oficial do Estado; 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade convcniada com a prcfcitu1tt 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em \·igor a partir de 05 de Janeiro de 
2021, https://blkompras.com /Home / PublicAccess "Acesso l dentificadn no link - acesso público. 

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente tenno de referência é oriundo ela Solicitação de Despesa procedente do PMAS, requisitante da /\.R.P., 
conforme especificação do item abaixo discriminado. 

Deverá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo com critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da J ,ci 
J.-ederal nº 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pre~rào, e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 
21 / 06/1993 e alteraçôes posteriores - ],ci de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11 / 09 / 1990 - Código de Defesa do 
Cun~um.idur, Dccrelu 11º 6.20..J./07, Lei Complementar nº 123 lk 1..J. de de/.embru d<: ~006, l ,L'i Complementar 11º 

1..J.7 de 07 de Agosto de 201..J., Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto 1:ederal nº 
9...J.88/2018 de 30 dr agosto de 2018, Decreto 14 'edcral nº 10.02..J., de 20 de setembro de 2019, Lei J.'ederal 12...J...J.O 
de 07 de julho de 2011 que altera o título Vll-i\ da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas ~ 

pcrtmentrs. \~ 

~\li ' -·· - - .• ,......,,._ 
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JUSTIFICA TIVA 

A Política Nacional de Saúde Rucal - Brasil Sorridente, tem promo\'ido a reorganização das práticas e da rede de 
Atenção à Saúde, ampliação e c1ualificação do acesso aos serviços de Atenção Básica em Saúde Bucal, 
principalmente por meio das equipes de Saúde Bucal na Estratégia Saúde da h1111ília, e da Atenção 1~:specializada 
cm Saúde Hucal, atra\·és da implantação dos Centros de Especialidades Odontológicas (C: 1 ·'.0) e dos l .aboratúrios 
Regionais de Prótese Dentária (LRPD), pautando-se nos princípios e diretrizes do Sistema L'nico de Saúde (SL'S). 
Os J .RPD visam supnr wna gramle nect:ssidade da população brasileira, lJLlt: é a reabilitação oral prulL·l1ca. 1\ tt'.· 
2003, nenhuma política de saúde pública havia proporcionado esse tipo de atendimento, porém, com a criação do 
Brasil Sorridente, a reabilitação protética passou a ser uma das principais metas da Política Nacional de Atenção à 
Saúde Bucal. 

Diante a expansão do programa Federal, habilitou-se e foi contemplado com o serviço, necessitando da contratação 
para atender a demanda da população local, de acordo com a Programação Pactuada e l ntegrada - PP! e 
considerando a Portaria Nº 2.759 de 12 de dezembro 201-1- que estabelece Recursos a serem incmvorados ao Teto 
hnanceiro Anual de Média e Alta Complexidade para confecção de prótese dentárias nos Laboratórios Regionais 
de Próteses Dentárias. Além do interesse da PMAS cm dispor de assistência mais ampla cm açiies da Saúde Bucal 
para atendimento aos usuários do SUS, garantindo aos pacientes cdêntulos tratamento adel1uado. 

l ·'.stc tem10 segue o rito referente ao Artigo 6º, 1 nciso II J ela J ,ei 8666/ 93, alterada pela J ,ei nº 8883 /9-1-, a<> disposto 
no Artigo 3º, incisos I, U e lII da Lei 10.520/ 2002 elaboramos o presente Termo de Referência para nortear a 
contratação objeto deste termo para atender as necessidades do PMAS, para que o procedimento se torne Iq..,,-;il , 
seja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a 
contratação de empresas que pratique preços de mercado e qualidade nos produtos, visando à formação de 
cr m trato. 

Vale salientar que, as quantidades ofertadas através do Termo de referência retro mencionado, trata-se do 
1t,\·antamento realizado pela Secretária Municipal de Saúde do Município de Alto Santo, e de forma a comtcmplar 
os exercícios de 2022/ 2023; rcssal!:t'lmos também a não obrigatoriedade das quantidades totais mencionadas. 

OBJETIVO 
O presente Tem10 de Referência tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificações dos produtos 
a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da disponibilidade dos recursos 
orçamentários para fim de balizar a contratação, assim corno estabelecer prazo, local de entrega, forma de 
fornecimento, pagamento e condições de execução contratual do objeto, e, c1ue o procedimento legal seja efetuado 
a seleção de proposta mais vantajosa para a admmistração, tendo por finalidade definir elementos ljUC norteiam a 
contratação de empresa para a futura contratação do presente termo. 

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE 
PROTESE DENTARIA TOTAL (INFERIOR, SUPERIOR E REMOVIVEL). 
CONFl~CÇJ.O DE PROTESE TOT.\L SUPliRIOR F./OL' IN I.- F.RIOR. (TR,\13 \LI 10 

o 1. 
l) ;\ Cüt-,..;FF.CÇAO t\!OLDEJR.A. lNDlVIDLJ\L, \!ONT:'\GEt'\f DO RODl~Tl s'. DI~ 

L' :'\. D 350 
CER.\, t\lON'l'i\GEi\! DOS Dl ·'.NTl ·'.S, CEROPl.1\STI 1\, .\ CRILIL\Ç\O 1°'.r\l Rl ·:S!\J \ 
TER.1\!0POLit\ll~JUZ!\ \ 'EL N ,\ COR ROS1\, AC \Bt\,/\ ! ! ~ ~-1 'O E POLI :\W:,..JTO). 
!'s;CJ,L"INDO CO:,..JSJ•:RTO . 
PROTESE DENTARIA PARCIAL (INFERIOR, SUPERIOR E REMOVIVEL). 
PRO'J'ESE P,\RCL\L RI ~1\!()\ 'JVJ •J ,. PROTL~SI ~ Dr·: ,\R,\L\Ç\.O \11 •:T \l.IC \ 

02 
lNDlVll)LJALIZ:\D ,\ P \R;\ PROTESE P-\RC! r\L IU~i\lü\"l\'EL SLPEIUOR l•)O L' 

L'\:D 550 '\ J~FERIOR E1\I COit\LTO< :RC) ,\10 (COCR), i\10\.T\GE.\! Dl~ DF\JTl ~S, 
,\ CRIIJí'..AÇ\.O [~.\,( Rf•'.SJ\: A FOTOPOl ,!.\!ERl7. \ \"I] . '.'( \ C:OR ROS \ , 

~,\ C \IHt\.![•J\ 'TO 1-'. POl.11\WKl'O O)PR C01\fPJ~TJ\). l\:C:LU !NDO co:--:sl]{fO. 
-
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JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES 
.J ustific1. se o critério de julg.1.mento d:1 licit:1çio ser o l\11·'.N OR PR! ·'.(O POR J .O l'l ~ por ser '.llJUC!e que mclhur 
reflete os anseios ela licitação, por ser econômica e logisticamente o mais ,·ián·l, rendo cm ,·1sta que os sc1Yiços 
agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de \'alorcs insig111ficati,·os, e o seu 
agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atratiYo aos licitantes, proporcionando uma ma10r 
econotnia de escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos serviços, já l jll l' a unidade gestora 
solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. 1\ 
n .:a!i,,,ação de di, crsa:, cu11lraLaçCH.: :, atra\'és do critério de julga1nc11lo mcrnir preço por ltelll, para o 0L1cto c111 tda 
se torna inviá,·cl por diversos fatmes como: 1 :alta de padronização, necessidades de muitos scrYidores para 
gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número 
reduzido de scffidores para gerencias os diversos contratos possÍn.'is. Destarte, podemos concluir que a definição 
do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárias , competindo ao agente admin1strati,·o 
a,·aliar o que o interesse público dem,'1.nda obter mediante a contratação. 

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (MI ·'.NOR PREÇO POR LOTE) irá resultar cm cons1dcráYcl 
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, de,-cndo assim 
aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais \'antajosos, tendo cm ,·ista que 
ela receberá mais propostas, beneficiando a e ficiência dos contratos administratiYos. A 1\dministração, com essa 
decisão justificada, ,·isa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes de,·icfo ao ganho de escala no 
fornecimento de todas as peças licit:1das, bem como facilitar e otirruzar a gestão do contrato, pois caso os itens 
sejam divididos entre ,·árias licitantes, qualquer atraso por parte de CJLtalquer um deles poderá comprometer todo 
o planejamento da prestação de serviços objeto da presente contratação, c1ue ,·isa atender o interesse Público. 

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são 
da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTES poderá geraram licitantes ganhadorc~ 
uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida cm menores preços cm sua proposta global. 

Sobre este tema, podemos citar a obra "Temas Pol.ê111icos sobre Licitarões e Co11/ralo.l'' , Yários autores, da editora 
Malheiros, na página 7..J. , o seguinte trecho: 

"(. .. ) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para 
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada, menor 
o custo unitário, que em decorrência do barateamento do custo da 
produção (economia de escala na indústria), quer porque há diminuição 
da margem de lucro (economia de escala geralmente encontrada no 
comércio) ''. 

Corrobora do entendimento supramencionado, em jul!:,rado, o Tribunal de Contas da L'nião, quando decidiu pelo 
indeferimento de pedido de di,·isão do objeto licitado em itens, por considerar lJUC a reunião do objeto cm um 
único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de 
restrição indevida à compctitiYidade. (Acórdão 1.167 / 2012 - TC 000...J.3 1 / 2012-5 - TCL' - Plenário - Relator: 
José Jorge). 

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão nº 732/ 2008, no seguinte sentido: 

" ... a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base 
em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo o 
gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso concreto". 

Dessa forma, Yerifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a di,·isão do obicto cm 
itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, de\'endo ser aplicada a opção mais , ,antajosa para a 
Administração Pública, desde que não haja restrição à compctiti\'icl adc. 
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Assim, dentro da competência discricionária que é assq,rurada à Administração, optou-se por adotar o critc'.-rio dt' 
julg.imento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência administr:itiYas no presente 
caso. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
Os preços de referência foram estimados com base nas cotaçôes realizadas pelo Setor de Cotação de Preços da 
PMAS/ C: l ~, anexadas aos autos deste processo. 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
1. A licitante deYerá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados, 
de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame con:cspondcntes: 
1.1. Os interessados não cadastrados no PMAS/ CY, na forma dos artigos 3-1- a 37 da Lei Nº. 8.666 / 93, alterada e 
consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relaoonados 
(subitens 2 ao -1-), os quais serão analisados pelo pregoe1ro(a) quanto a sua autenticidade e o seu prazo de \·altdack. 

2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da _Junta 
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 
com a\ubação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) C:Pl : e RC ou 
Carteira de f fabilitação do(s) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO cm Yigm, 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, cm se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus admi111stradures; 
den·ndo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da .Junta onde opera com 
aw'rbaçào 110 registro da _Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(~) CPI · e RC cn1 Carteira 
de I labilitação sócio do(s) da empresa. 
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto rnoperati\·as - m, 
C:artt'Jrio de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prm·a da diretoria cm exercício; dc\-cndo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 
l ·'.stado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, cm se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTOIUZAÇÀO PARA 1:uNCIONJ\MENTO expedido pelo c'>q . .,rào 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de coopera.ti\'a, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

I) J\ro constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.76-1- / 71; 
II) Comprm·ação da composição dos órgnos de admin istração da coopcrati\·a (diretoria e conselheiros), consoante 
art. -1-7 da lei 5.76-1-/71; 
III) Ata de fundação da cooperati\·a; 
IV) Ata da assembléia que aprm·ou o estatuto social; 
V) Regimento interno com a .Ata da assembléia que o aprovou; 
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a 1\ta da assembli•ia que os apmn>u; 
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias. 

3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
3.1. ProYa de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CN PJ). 
:\.2. PrO\·a de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se hou\Tr, relati\"C, 
ao domicílio ou sede cio licitante, pc:rtim:nte ao seu ramo de atiYidaclc e compatÍ\·el com o ob1cto contrat1.1al. 
3.3. Prn\·a de regularidade para com a fazenda federa l mediante a apresentação da certidão nq..,"1tt\·a de débitos 
relati\·a aos tributos federais e dí\'ida atiYa da União (inclusiw contribuiçôcs sociais), com base na Portaria Conjunta 
R..FB / PCl :N Nº. 1.751 / 1-1-. 
3.-1-. ProYa de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão nega. t1Ya de débitos para 
com a fazenda estadual de seu donucílio. 
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3.5. Pro,·a de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apn.'sc·ntação da certidão nq . .,1,lt1\·a dé clc'.-bitos 
municipais de seu domicílio ou sede (Cerni ou ISS). 
3.6. CEJnll:JCADO DI·'. R.1-:CCLARIDADI ~ DI ·'. STTL' AÇ Í\0 - CRS, OC H)L'lVAl.l ~NTI ~, perante o Cestur 
do Fundo de Garantia por Tempo de Sen·iço - r:CTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, dc,Tndn o mesm() 
ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na CDmprnYação da regularidade fiscal e 
trabalhista, da sede da licitante. 
3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante ajustiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão 
11cgativa, 110s lermus du Tílul() VII-A da Cumulidaçãu das ],eis du Trabalhu, aprll\ada pelo Dccrcl<i-l,ei 11" 5...J.52, 
de lº de maio de 19..J.3, e considerando o disposto no art. 3° da Lei nº 12...J...J.O, de 7 de julho de 2011. 

4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
..J.. l. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstraçôes contábeis do último exercício social (2021), já 
exigí,·eis e apresentados na forma da lei, deYidamente registrado na .Junta Comercial, que comprnH·m a boa 
situação bnanceu-a da empresa, ,·cdada a sua subst1tu1ção por balancetes ou balanços prov1st'>mls, o balanço dc\'erá 
ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento du J ,i\To Diário - estes termos de,·idamentc registrados 
na junta Comercial - constando amda, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
trê~ meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso 1, da Lei 8.666/ 93 e alteraçôes 
posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada cm crcdenciamenlu, poderá 
apresentar: cúpia da Declaração de Informação Socioeconômicas e 1 ;iscais (D 1 ·'. l :JS) de Pessoa Jurídica e re~pecti\'C> 
recibo de entrega cm conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacmnal; 
..J..2. No caso de sociedade por ações, o balanço dc,·crá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, cm 1omal 
de grande circulação e do registro na Junta Comercial; 
..J..3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abcrrura e 
encerramento do J ,iHo Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no 
balanço, o número cln l ,ivm Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contadnr registracl<, no Consclh,, 
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 
..J....J.. No caso de empresa recém-constnúda (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o número 
do LiHo e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, den:ndo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa . 
..J..5. Certidão Negativa de 1:alência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negati\·a dos Distrib111dorc~ 
Cíwis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua \'abdadc. 
-4.5.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade 
econômica, mediante docwncnto (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou 
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101 / 2005. Ou homologação do plano de 
recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos tennos do art. 16..J., § 5°, da J ,ei nº 
11.101/2005 . 
..J..5.2. A empresa cm recuperação judicial/ extrajudicial com recuperação judicial/ plano de recuperação cxtra1udicial 
homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira . 
..J..6. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de 
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data ela licitação . 
..J..7. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e mo\'imcntaçôcs da empresa), emitida pela _Junta 
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (tnnta) dias da data da licitação. 

1) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz. 
1 l) No caso de cooperati\'a, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "6.-.J..5" acima. 

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
5. 1. ;\ presentar A testado em papel 
seguintes informaçôes: 

timbrado do órgão (ou empresa) emissor, de\'endo conter, no mínun(), as 

a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 
b) descrição do objeto contratado (ver especificidade de cada lote), e; i 
e) assinatura e nome legí\'el do responsável pela gestão do contrato. i-.:sscs dados poderão ser u tilizadus pelo 
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PM /\S / CI ·: para compro\'ação das informações. 
5.2. Compro,·açào da PROPON l •: NTE possuir cm seu quadro permanc11tc, 11:1 data pre,·ista para entrq..,ra dos 
documentos, pelo menos, O 1 (um) profissional na área da Odontologia, de,·idamente mscnto no CRO - Conselho 
Regional de Odontologia, acompanhado da carteira Profissional; 01 (um) Tfrnico Profissional em J>n'itese 
Dentária, de"idamente inscrito no CRO - Conselho Regional de Odontol()gia, acompanhado da carLL'1ra 
Profissional e de 01 (um) Cirurgião Dentista Protesista, devidamente inscrito no CRO - Conselho Regional dC' 
Odontologia, acompanhado da carteira Profissional, de,·endo esses profissionais, com apresentação de 
cumpro\'açàu empregatícia alra \'t:~ dus ~l'guinlc~ n·t1ui~i lus: 

• EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, expedida pelo Ministério do Trabalho 
- DRT; 1 ;icha de Registro de 1--.: mpre1-,>ado 0-.-RI :) que demonstre a identificação do profissional, bem como da 
informação da (CFIP) dos últimos 03 (três) meses imediatamente anteriores a presente licitação, não sendo aceita, 
sob qualquer hipótese, a vinculação do responsá,·el técnico, junto a empresa licitante, atnl\·és de contrato particular 
de prestação de serviços; 

• SÓCIO: contrato social uu estatuto social, de,·idamentc rq,i-istrado no <'ir1-,rão competente, compm\'ando 
que participa da sociedade, pelo menos, desde o mês anterior ao da publicaçà.o deslc edital; 

• DIRETOR: cópia autenticada do contrato social registrado legalmente comprm·ando a funçãci, pelo 
menos, desde o mês anterior ao da publicação deste Fdital, cm se tratando de firma indi,·idual ou limitada, ou 
ainda da :ita assernbkia de sua im-cstidura no cargo, de,·idamente publicada na imprensa oficial, cm se tratando de 
sociedade anônima; ou; 

• CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contrato de prestação de sen·iços, compro,·ando 
,·ínculo profissional da empresa para com o prestador de seffiço, e, que o mesmo tenha prazo de validade de no 
máximo 12 (doze) meses da data do certame. 

6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Declaração de que, cm cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.85-+/ 99, e ao inciso XXXIII, do art. 7" da 
Constituição f,'edcral, não emprega menores de 18 (dezoito) anos cm trabalho noturno, perigoso ou 111salubrc, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a part11· de 1-+ 
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 
6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 
com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da J ,ei Nº. 8.666/ 93 e da inexistência de fato 
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrfncias postcnores, 
conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2º, da Lei Nº. 8.666/ 93). (ANEXO IV) 
6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as nonnas determinadas atran'.·s deste !·:ditai (ANEXO III) . 
6.-+. Alvarás emitidos pelos órgãos competentes (Alvará de Funcionamento), emitidos pelos ór1-,rãos competentes 
da sede da empresa: 
6.5. /\presentar Declaração de Inexistência ele Vínculo empregatício junto ao Município de Alto Santo, do(s) 
sócio(s) e/ ou proprietário da empresa (ANEXO VII). 
6.6. No caso de licitantes devidamente cadastrados no PMAS / C 1 ~, a documentação mencionada supra, poderá ser 
substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC), assegurado, neste caso, aos demais 
licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes, acompanhado dos documentos tratados nos demais 
subitcns, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo pregoeiro. 
6. 7. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do PM i\S/ CI ·'. den·rá tamb<'.-m encontrar-se dentro 
do prazo de ,·alidade e atender ao disposto neste edital. 
6.8. Será. inabilitado o licitan te LJue não atender as cxigôncias deste edital referentes à fase de habihtaçào, bem como 
apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 
6.9. /\s microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou 1 ·:PP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, devl'rÍt apresentar declaraçào, fa/.emlo constar cm t,tl documento tambt'.·111 a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete cm sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispôe u art. -+3, § 1 º da J ,ei Complementar Nº. 123/ 06. 
6.9.1. /\ não-regularizaçào da documentação, no prazo legal prc\'Ísto, implicará decadência do direi tu à cnnD·atação, ri 
sem prejuízo das sa11çôcs pre,·istas. ~o a1~t. 81 da Lei Nº 8.666/ 93, sendo facultado ao PM_,\S, com·ocar os licitante~ 1) 
remanescentes, na ordem de class1hcaçao, para a assmatura du contrato, ou rc,·01-,>ar a licitação. ~ 
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Parágrafo Primeiro: Se o li citante for matriz, todos os documentos dl'\Trão estar com o nCunero do CNP_) d:i 
nu triz, ou se o liotante for uma fili:il todos os documentos de\'erãu est:ir com o número do CN PJ th filial, exceto 
quanto à certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que é Yalido tanto para :i 
matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do 1 :cTS, quando o licitante tenha o 
recolhimento os encargos centralizado, deYcndo desta forma apresentar documento comprllbatório da autmizaçàll 
para a centralização; 
Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação cios scP,iços for a filial, <>S documentos 
de\'crào :,cr apre:,culadu:, com u 11Ú111eru du C:NPJ / Ml : da nmlril'. e da íilial :-.i111ulta11camc11tl', uu :,crãu di:,pl'11~ado~ 

da apresentação de documentos com o número do CNPJ / MF da filial aqueles documentos que, pela pri'ipria 
natureza, forem emitidos somente cm nome da matriz; 

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á às 
penalidades preYistas na legislação. 

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS -ARP 
1. ,\ adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer inte1vosição de recursos, p<Jdend<J ser também 
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusiYamentc a cargo da 
Autoridade Competente. 
:2. !\ homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente. 
3. ,\pc'>s a homolo1-,ração do resultado da licitação. os preços ofertados pelos licitantes , ·encedores dos lotes. serãCJ 
registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o /\nexo VTTl deste edital. 
3.1. Será incluído, na respectiva Ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar o produto / sen·iço com preços 
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 
-t. Os licitantes classificados cm primeiro lugar terão o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento 
da COtl\'Ocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de Registro de Preços. O prazo de 
comparecimento podcr:í ser prorrogado uma vez por igual período, desde que ocorr:i moti,·o jus ti fiei do e aceito. 
5. Quando o ,·eiiccdor não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou recusar-se a assinar 
a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitan te pelo pregoeiro, desde que respeitada a ordem de 
classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a 1\ta de Registro 
de Preços. 
6. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrc'ncrn:,, 
rc ll'\ a 11lc:-.. 
7- A autoridade superior competente do úrgão de origem desta licitação se rescrrn ao direito de não homolo1-,>ar 
ou revogar o presente procesw, por razões de interesse público decorrente de fato supe1Yenientc dc,·idamentc 
comprovado e mediante fundamentação por escrito. 

DAASSINATURADO CONTRATO 
1- O PMAS, assmará contrato com a(s) \Tncedora(s) desta hotação, no prazo máximo de 05 (cmco) chas úteis, 
contados da data da convocação expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo 
ser prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo 
Contratante. 
:2- Casu o licitante ,·encedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular no 
ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior dc,·erá extinguir os efeitos da homulo1-,ração e da adjudicação 
atra\'és do ato de rescisão e retomará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicaçào das sançiics 
cabí, ·eis. 
3- 0(1\) Pregoeiro(a) retomará as atiYidades de seleção de melhor proposta e convoca rá outro licitante, obsen-ada 
a ordem de qualificação e classificação, para Ycrificar as suas condiçôes de habilitação, e assim sucessiYamcntc. 
-+- O licitante que, convocado dentro do prazo de \'alidade da sua proposta, não celebrar o contr:i to, deixar de ô 
entregar a documentação exigida neste edita l ou apresentar documentação falsa , cn~ejar o ret:irdamcnto da 
execução de seu objeto, não mantiver :i proposta, falhar nu fraudar na exccução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a J>refritura Municipal de 1\lto 
Santo e será descrcdcnciado no cadastro dos mesmos, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
pre,·istas cm edital e no contrato e das demais cominaçôcs lq,ra1s. 
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DA FONTE DE RECURSOS E DA GARANTIA DE EXECU ÇÃO DO CONTRATO ';ss

4
·°. . uc(',;,.-:.". 

·1. /\s despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão peb fonte de recursos ela PMi\S, a ser informacb 
da la,·ratura do contrato. 
2. Não l1aYerá exigência de garantia de execução para a futura contratação 

DA FISCALIZAÇÃO, ALTERAÇÕES E DA SUBCONTRATAÇÃO DO CONTRATO 
l - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos cio art. 67 da J ,ei 1:edcral 8.666 de 1993, será dcsih•nado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou serviços, anotando cm registro própno todas 
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
obscn·ados. 
2 - ,\ fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclus1n: perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou ,·ícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
corrcsponsabilidade da Administração ou de seus agentes e pr<'postos, de conformidade com o art. 70 da l .e1 
Federal n" 8.666/93 e suas alteraçües. 
3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionános à regularização eH·ntualmente 
e1wolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos obserYados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
-J. - No interesse da CONTRt\TANTI <'. , o objeto deste l •:dital, Termo de Refcrc\1eia e anexos poderá ser suprimido 
uu acre~cidu aLé u limiLe de 25" 11 ( , intc L' cinco pur cento) d,, , alur inicial da c,HttraLaçàu, facull,1da a :-.upn.: :-~ãu 
além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § lº e 2 º, inciso li da l .c1 nº 86(,6/9.l 
5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25º 11 (vinte e cinco por cento), com fundamento no art 65, ~~ 1 º e '.2º, da J ,ei nº 8.666/ 93. 
6- A J .icitante Contratada fica obriga.da a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supress(>CS 
que se fizerem necessárias. 
7- Nenhum acrésctmo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supress<·,cs 
resultantes de acordo entre as partes. 
8- Não será permitida a subcontratação de nenhum sen'iço e em nenhuma hipótese para o ob1eto deste contrato. 

DA ENTREGA DO OBJETO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO 
ECONÔMICO 
l. Poderão ser finnados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da Lei Nº. 8.666/93, inclusiYe quanto às prorrogações, alteraçôes e rcscisôcs. 
2. DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante 
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os 
quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e 
disponibilidade financeira da CONTRATANTI ~. 
'.2 .1. A Ordem de Compra/ sen-iços emitida conterá os itens pretendidos e a rcspecti,·a quantidade, de,-cndo ser 
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou em·iada ,·ia fac -símile ao seu número de telefone, 
ou ainda remeti.da. vi.a e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro munictpal. 
2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que receberá o 
atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condiçôes: 
a) ,.\ entrega deverá ser cm até 10 (dez) dias a conta r do recebunento da requisição formalizada por setor 
cun1pe tente. 
b) A entrega deYcrá ser feita nos horários de expediente: das 07:00 às 11 :30 ou das D:30 às 17:(H) horas, 
sendo que a entrega fora dos horários e dias de expediente não será aceita. 
e) Os informativos utilizados para comprornr as cspecificaçl>CS do bem, estejam impressos cm idioma ( 
d1,-crso do nacional, deverão ser apresentados com tradução para o portug1Jt·s. Ü 
d) Os seIYiços de,·crão ser realizados utilizando-se de estrutura, recursos materiais e humanos prc',pnos do 
prestador contra ta do conforme o nível de complexidade para o atendimento da den1anda enca1ninhada pela 
contratante; 
e) O prestador deverá, obrigatoriamente, REPM~AR, CORRICIR, RLMOVLR, IU ·:CONSTRL' lR OL' 
SCBSTITL' IR, NO TODO OL' 1 ·: M PARTI ~, quaÍSlfUCr aparelhos, estruturas metálicas e/ou kits urtodônt1cm,, 
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serviços, se nelas ocorrerem defeitos ou incorreções resultantes dos sen·iços ou dos materiais emprq:.,rados, dentro 
ck um período de garantia de 03 (três) meses; 
f) Os setYiços serão solicitados ele acordo com a demanda da L'nidack de /\tendimento, podendo ser 
solicitado cm partes iniciais ou a complementação dos scn·iços. 
2.3. O aceite dos prudutos pelo {,rgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornccc:dor por \'Ício de 
LjUantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabc:lecidas no anexo deste edital c1uanto aos 
produtos entregues. 
2.-+. Os produtos dc\'l'tl1 ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, obser,ando ngorosamenre as 
especificaçôes contidas no l nstrumento Con\'ocatório, no Termo de Referência e nbserYaÇ<>CS constantes de: sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas , ·igentes. 
2.-+.1. A(s) cmpresa(s) contratada(s) deverá(ão) designar e informar à a Secretária Municipal de Saúde de r\lto Sant< > 

o nome cio funcionário que deverá ficar como responsán'l para manter o atendimento das solicitaçiies e obrigaç<-,es 
do contrato./\. empresa deYcrá informar as unidades de escala de funcionários que atuarão para manter os sen-iços 
com qualidade. 
2.S. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome da(s) umdadc(s) 
gestora(s) da Prefeitura Municipal ck Alto Santo. 
2.S.1. As informações necessárias para enússão da fatura e nota fiscal de\'erão ser requeridas junto a(s) unidade(s) 
gcstora(s). 
2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e cx1gênci;is especificadas neste edttal, 
na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo 
máximo de 2-t (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas concliçôes, sob pena ele aplicação das pcnalid ;idcs 
cabíYeis, na forma da lei e deste instrumento. 
3. Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, obser,ando rigorosamente as cspeci ficaçôes cc mttdas 
no Tenno de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem 
ainda às normas ,·igentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de tudos os impostos, taxas 
e quaisquer Ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judtCiais <>li cxtrajudicrnis, 
sejam trabalhistas, pre,·idenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam impután·is, 
inclnsin· com relação a terceiros, e ainda: 
a)A reparar, corrigir, remo\'er ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto cm que se \Trtiicarcm 
,·ícios, defeitos ou incurreçôes; 
b)Rcsponsabilizar-se pelos danos causados diretamente à A<lmi.nisLraçãc, ou a terceirus, decorrente~ de ~ua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou <> 

acompanhamento pelo órgão interessado. 
-l-. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal / Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o deta lhamento dos serviços executados. 
-t.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/ 1-'atura ;ipresentad;i pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
S. 1 lan.'ndo erro na apresentação da Nota hscal/ 1 ;atura ou dos documentos pertmentes à contratação, ou, amda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada prm·idenct(· 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
6. Será efetuada a retenção ou glusa no pai-,ramcnto, proporcional à irregularidade ,·erificacb, sem prcjuÍ/o das 
sançôes cabín·is, caso se constate que a Contratada: 
6.1. Não produziu os resultados acordados; 
6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualid;ide mínima cxihrida; 
7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das concliçôes de habi litação 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. í\ / 
8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Cri-dito. mediante depc'>sito cm conta corrente. n~ '/J 
agDncia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro mc10 pre,·isto na legislação ngentc. 
9. Será considerada como data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
pon·en cura não tl'nha sido acordada no contra to. 
11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para 
o atraso, o \·alor devido de\'er:i ser acrescido de encargos morat<'irios apurados com base 11:1 ,·::triação do Í 11d1Cl' 

. - ~ 
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Cera] de Preços - Disponibilidade ln terna 0 GP-D!), dinilgado pela Fundação Getúlio Varj.,)',IS, 110 período 
compreendido entre a data preYista e a do efeti,·o pagamento, adotando se o critério "pró rata tcmporis" para as 
atualizações nos subperíodns inferiores a 30(trinta) dias. 
12 - Deverão ser e1nitidas faturas de encerramento ao findar os \'Ínculos deste Contrato por esgotamento do objeto, 
por final do pra1.o ou rescisão contratual. 
13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o Yalor da fatura, os Yalorcs decorrentes de 
indenizaçôcs ou ele multas eYentualmente registradas. 
1--1-. Lm cunfunnidadl' com a legislação \'igcnlc, ~er:i perm.itidu n::aju~lL' do~ prcc;u~ umlratadu~, dc~dl' Ljlll' 

ubsetYado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste . 
15. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consum.idor Amplo - [PCA, do l11st1tuto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - !BCE, ocorrida no período acumulado cm 12 (doze) meses, adotando-se a 
seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = , ·ariação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa <> acrésc11rni ou 
decréscimo ele preço decorrente de reajuste. 
16. CONTRATADA, para obter direito à correção, de,-crá pleiteá-la por meio de correspondência ao Pl\'f,\S, 
explicitando a forma de aplicaçãu do índice e o va lor reajustado cm até 02 (duas) casas decimais. 
17. Caso a CONTRATADA não solicite tempesti\'amente o rea1uste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a preclusào do direito; 
18. Também ocorrerá a preclusào do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Sen·iço. 
2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao plcnn cumprimento das obrigaç<'>e'­
decorrentes do Termo Contratual, inclusi,·e com o fornecimento elo objeto do certame, consoante estabelece a J ,c1 

Federal n,2 8.666/ 1993 e suas alterações. 
3. hscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar 
providéncias da CONTRATADA, gue atenderá ou justificará de imediato. 
--1-. Notificar a CONTRATADA, de gualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
5. 1,:fetuar os pagamentos de,·idos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
6. Determinar o horário ela realização da entrega dos pmdutos podendo ser , ·a..riávcl em cada local e passí,·cl de 
alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com obserd.ncia das leis trabalhistas. 
7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
8. Indicar os locais onde serão entregues / prestados os produtos / setYiços. 
9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos asstunidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos setYiços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
11. Exigir da Contra tada, a qualquer tempo, documentação gue compro\'e o correto e tempcstiYo pagaml'nto de 
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, l'tn 
conformidade com o art. 73, li, da Lei nº 8.666/ 93. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1- Prestar os sen·iços atendendo taxativamente ao edital de licitação, seus anexos, termo de referência, termo de 
contrato, e sua proposta comercial, observando em toda a respecti,·a extensão, as normas da 1\BNT e as dem.,1is 
disponibilidades le!,)',lis aplicáveis à espécie; 
2- Obedecer às normas de segurança e higiene no trabalho; 
3- Todas as despesas decorrentes da necessidade de substituição dos serviços serão de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA, não gerando qualquer Ônus a PMAS; 
-1-- r\ssumir a responsabilidade pelos encargos de qualquer natureza, impostos, taxas federais, estaduais e murncipais 
que incidam sobre a prestação dos sen'iços; 
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5 Reparar, remover, ou substin1ir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto deste edital cm que se 
n:rificarcm YÍcios, defeitos ou incurreçc'ics resultantes do m::1tcri::1l empregado ou dos sc1Tiços de confecção; 
6- Responder pelas despesas resultantes de quaisquer açôes, demandadas decorrentes de danos seja por culpa sua 
ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabtlid::idcs 
decurrentcs de açôes judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento 
do presente contrato; 
7- r:omeccr todos os detalhes e assessoramento para a utilização do material objeto dos serviços, que possam ser 
ncccssárn ,s; 
8- Os trabalhos deverão estar identificados por no mes dos pacientes a quem pertence e acondicionados cm 
recipientes separadamente; 
9- O laboratório deverá realizar todos os trabalhos dentro das normas e padrües de qualidade estabelecida pdo 
CRO - Conselho Regional de Odontologia e Vigilância Sanitária; 
J O- Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de frete, seguro e demais encargos; 
11 - Manter a condição de habilitada, podendo a J\dm1111stração solte1tar comprnvaç<'ies a qualquer tempo, 1nclus1n: 
para efeito de pagamento; 
12- Entregar o objeto do Contrato, confom1c conYencionado, sem quak1uer encargo ou despesa para o 
Contratante. 
13- Prm·idcnciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
1-1- - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que \·enham a ser solicitados pela contratante, 
sah-o quando implicarem cm indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 2-t 
(vinte e quatro) horas. 
15 Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por inc ficiência uu 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
16 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a inc1dir sobre a execução 
contratual , inch1sive as obrigações relativas a salários, previdência socia l, impostos, encargos sociais, tran~pmte e 
outras prm·idências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específtcas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
17 - Prestar im.ediatamentc as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
sah-o quando implicarem cm indagaçôes de caráter técnico, hipótese cm que serãu respondidas no prazo de 2-1-
(vinte e quatro) horas. 
18 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, d() 
C,'>digo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
19 - Obsen-ar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os rq.,>ulamentos pertinentes. 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS 
1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jmídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancionáYcis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de cxercíeto préYi1, 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a L' nião, l ·:s tados, 
Distrito 1 :cdcral e Municípios, atendendo a recomendação constante no subi tem 9.5.1.1 do Acúrdão TC L' / Plcn:ino 
n" 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS 
1- l ·oqar a classitícação como microempresa Oll emp resa de pequeno 
po rte para ob tenção de tratamento favorec id o l'l11 licitações 1. Impedimento de liettar pelo pntr>do de, no m11111no , 1 (u m) ,1111 >. 

mcentivadas o u não. Acórdão TCl 1/ l'L 11° '.107-t/2011. 

11 - Desct1mprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a sessão 
de ltc,taçâo para yuak1t1cr manifestação na sessão pública, gerando 2. lmped11nento de licitar pelo penodo de , no m1111mo,-+ (l[Ltatro) 
tumulto e atrasos no certa mc. meses. 

l l l- Desistir do !anel·, sL·m justificativa, durante a sessão pública ou 
'.l. r mped11ncnto de licitar p<'lo pcnodo de , 11 0 111Íllt1110, (, (seis) 

não mantl\Tr a proposta na fase de aceitação. 
n1ese~. 

!\'- :-S:iio apresentar uu deixar de apresentar d0<.:um,ntacão solic itada 
110 edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou na -t. lmped111wnto de ltcttar pelo pcnodo dL•, IH) 111tlllllll) , (, (seis) 
contratação meses. 

-
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\ ' - Apresentar proposta comercial cm desacordo com o l•:dital, 

ocasionando a frustação do certame em yuak1uer sentido. 5. Impedimento de licitar pelo período dL>, no 11111111110, 1 (um) ,l!Hl. 

8. lmpl'd1ml'nto de licitar pelo período dl' no mín,mo 5 (c ,m:o 

\ ' l- :\presentar documentação falsa durante a licitação ou contratação. 
anos. 
9. Comunicar ao \l111istêno l'úhlico J,s tadu,11 L' ou 1-cdcral par, 
apurnçôe, de sanções dL· ordem penal. 

\ ' 11- :\Jão manter as condiçôes habilitatórias durantL· a execução do 
8. lmped,mcnto dl' licitar pelo período dL·, no 111111,mo, r, ("'· ,s) 

contrntri ou da \'i1,,>éncia da ata de registro de pn:·ç,Js. 
1neses. 

11. lmpL·dimcnt,, de licitar pt·lo período de, no mm,mo, 1 (um) 

\111 - '\Jão retirar a nota de ano. 

empenho/não assinatura da :\ta. 12. t\ lulta de, no n1ín11110, 10° o (dei por cenro) do , ·,dor do 
contrato/nota de l'mpcnho. 

13. :\dvcrtência; 

1 ~- fo:titregar o oh1cto fora cio prazo estabelecido no edital e tl'rmo 
14. .\[ulta de, no 11111111110, 11,5 "o (nw,o por cento) pm du de 
atraso, aplicada sobre,, ,·alor do material não fornl:ctdo, l11111t~cl<1 

de rcferê-ncia. 
a 20 (\'inte) dias. .\pó, o ,·1gl'Stmo dia podern sn con,;,dn,1da 
,ncxecução total ou parcial do obicto . 

16. . \cl\'ertênc,a: 

~- \:ão efetuar do objeto, <Juando nottficaclo, durante 
17. lmpedmwnto dl' licitar pelo pL"nodo de, no m11111110, 1 (um) 

a troca a 
contratação. 

ano. 

18. .\ lulta de, 110 n111111110, lil"u (dei por CL'tito) do ,.ilor do 
contrato/ nota de empenho. 

18. !\d\'Crténcia 
19. l\.lulta de, no mí111mo, U,5° n (meio por cento) por dia dt" 

~1- Sub,tttwr o objeto fora do prazo estabelecido. atraso, aplicada sobre o ntlor cio matcnal não ,ub,t1tu1do, 
limitada a 2ll (vinte) dias. , \pós () ngcsimo dia podL"nÍ ser 
considerad:1 inexecuc;io total ou pucial do ohwto. 

21. Advertência 

~l l- Deixar de realtzar ou atrasar a instalação ou montagem cio (s) 
22. Impedimento de licitar pelo período dl', no mínimo, (, (SL" 1,) 

eLJuipamrnto (,) quando \HC\'NO no edital e termo de referência. 
meses. 
23 . Multa de, no n1Í.n1mo, ()})ºo ( n1L'tO por Cl'llto) por dia dl' 
atraso, aplicada sobre o , ·a lor do cqu1pamenro. 

XI 11 - Dl'!xar de entregar documrntação original exigida neste Edital 21. Multa de, no n1ín1n10, 1 Oº" (dei por Cl'nto) do ,·,tlor do 
durante a l,c,tação ou contratação. comrato/nota de empenho/valor total esttmado para •> item <lU 

lote. 

~I \- Comportar-se de modo midô nco na licitação ou contratação, 
24. Impedimento de licitar pelo período de, no m1111mo, 02 (dots) 

cau,ando prquízo a ,\drninistração Oll dernon,trando ofensa ao 
ano~. 

ordenamenro jurídico, ao regra111ento cio t·tlttal, aos licitantes, à 
25. .\l ulta de, n1inin10, l Llº li (du por cento) do \'alor do 

r\dmí,11,tração e à sociedade. 
no 

contrato/nota de empenho. 

27. Impedimento de licitar por 5 (cmco) ano,. 

~\'- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação. 
28. \lulra de, 110 n1tnUno, l llº o (dei por cento) do ,·,dor do 
contrato/nota de empenho. 
29. Comunicar ao ,\li111st<'.·rio Público 1 "Cdcrnl e ou Estadual. 

~VI- Não recompor níwis de snviços acordados, yuanclo esgotados 
o:,; sa11<..:ionarncnto:,; próprios, regulares e inerentes ao~ 

27. lmpcd11ncnto de licitar com a l'\I \S 1wlo pniodo de, 
monit<.>ramentos técn,co-opernc,onal admini,trati,·n dn 

l\t) 
e 

11111111110, 1 (um) ano. 
gerenciamento contran,al. 

~\'11- Deixar de executar LJtialquer obrigação pacn,ada ou pre,·i,ta 
28. lmped,mrnto de ltc,tar com a P~L\S pqr, no m,mmo, 2 (d0tsj em lei e no edital da presente licitação, em <1ue não se cominc outra 

penalidade. 
anos. 

\:\'Ili- '\Jãn cdelira r rontrntn, em com·ocação dentro rio pruo dt' 2CJ . lmpcd,nwntn de l w,rnr ,·0111 a l'rc fcin 1 ra \l1111w1pal d, \Iro 
\'alicladc de proposta. Santo, 11<> mín,mo. l (um) ano. 

32. Jmped,rnento Jc ltc,tarcom a 11.\L\S por, no mm1111<J, 2 (do,s) 

~[\:- l ncxccuçào total, previsto na Lei 86úe>/'J3 e Le, 10520/2( 102. 
anos. 
33. ,\ Julta de, no mínimo. 20° o (vinte por Cl'nto) sohrt· ri, ,dor Jo 
contrato/nota de emf)t'nho ou ,·alor da parcela 
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34. Impedimento de licitar com a l'.\I.\S pnr, 1H1 mínimo, l (um) 
:,,::,,:_ l ncxccução parcial do nhjctn prn·istn na l.e1 8(,66/9:'\ l" Le i ano. 

IU.:i21l/21lll2 35. i\lulta de, 110 mí1111no, l ()" o (du por cento) sobre () , alur 

correspondente a parte não executada. 

:,,::,,:,_ Dcncgm ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, bem 
como pessoas que mtegrnm os proce,;sos da P\L\S, em razão de 

:'1-t. 1 mpcd11ncnto de ltc ,tar com a . \dm,nistração Pública l ·l"tkral, 
denuncias sob a acusação de direc ionamento de certarnC', SCl11 a 

J :,radual, i\ lunic,pal, pelo período de :i (cinco) ,1111>. 
apresentação de provas pertinentes o u a apresentação d, pro\"as 
infundadas, em processo administratn·o instaurado. 

:,,::,,:11- Come-tu fraude fisca l no rcco lh11ncnto de c1w11sc1ucr tnbutos. 
J:i. Declaração de 111idonc1d.idc 

:,,::,,:111- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a 
.\dm1nistrnção cm ,·irtude de atos ilícitos praticados. :l(i. Declaração de inicloncidade 

"\"\!\'- 1:rnstrar nu fraudar, mediante a1usre, combinação ou 
41. .\ lulta de ate 2U" o do faturamcnto brnto do ultimo e,erc,c,o 

c1uak1m·r outro exped iente, o caráter competitivo <le procedimento 
anterior ao da in stauração do pmccs,o adm111istratn·o. 

l1c1tató rio público. 
42 . Publicação cxtraor<linána da decisão co,u.knatona. 

x:,,:\"- lmped, r, pertu rbar ou fraudar a realização de c1u alyu e r ato de 43. \!ulta dt' até 20° o do faturamenro bnito do último cxnc,c,o 
procedimento licitaróno público. anterior ao da 111stauraç;10 do prnces,;o ,1d m111istrntn·o. 

44. Publicação extraorduuina da dec1siio condl'natóna. 

:,,:x\"t- C nar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para 43. 1\!ulra de at,; 2liº o do faturamento bnito do último cxnc1c10 
part1c1par de licitação pública ou celebrar contrato adm111istra tivo; ante rior ao da instauração do processo ad111 111 istrat1ni. 

44. Publicação extraordmária da <lcc,sào condrnató na. 

XX\" 11 - \ lanipular ou fraudar o cqullíhcio econômico-financeiro dos 45. 1\ !ulta de até 20° o do faturamcnto bruto do último 1:xc.:n.:ic,o 
contratos ce lcl1rados anterior ao da instauração do processo adm111isrrat1\"<J. 
com a admi111stração pública 46. Publicação extrao rdmária da (lt-cisão condc.:natúna. 

0 Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempcst1vamentc e indc\"ldanwnte 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da J>MJ\S que deverá examinar a legalidade da conduta 
da contratada. Comprm·a<lo impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo 
PMJ\S, a licitante ,·encedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
3. Na hipr)tese da multa atingir o percentual de 10" ~, (dez por cento) sobre o Yalor do contrato, a PI\IAS, poderá 
proceder a rescisão unibteral cio compromisso, hipótese cm que a vencedora também se sujeitará às sanç()es 
administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração ele Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7º da Lei nº 
10.:250/2002. 
-1-. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pa6ramcntos devidos pelo PM AS ou cobradas diretamente 
da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sançôes 
previstas neste Edital. 
5. O licitante/ contratado será informado que está passível ela aplicação ela sanção e terá o clire1tu de exercer a 
defesa pré,·ia no prazo de OS(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/ 1999. 
5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as análises 
dcYidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade supenor. 
6. As multas serão rccolh1clas cm favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dw,, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente , ou, quando for o caso, inscritas na DíYicla 1\ti,·a 
e cobradas judicialmente. 
7. As sançôes aqui pre,·istas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no ca~o das multa~, 
cumulati,·amente, sem prejuízo de o utras medidas cabí,·eis. 

DA RECISÃO CONTRATUAL 
1. A incxccução total nu parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma elas ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da J ,ei nº 8.666/ 93, de :21 / 06/ 93; 
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: 
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a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incis<>s l a Xll e XVJ I do 
art. 78 da lei 8.666/ 93, notificando se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, obsen·ado o 
disposto no art. 109, "!", letra "e", da mesma lei; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Admimstrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no ~ 1 º do art. 79 da J ,ei 8.666/ 93; c) Judicial, nus termos 
ela legislação vigente. 
1.:2. 1\ Rescisão administrativa ou anugá\·cl será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos d<> processo, ficando assegurado o 

contraditório e ampla defesa. 
:2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificaçües e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçôes e prazos; 
c) A lentidão do seu cumpnmcnto, levando a J\clmmistração a comprm·ar a 1mposs1biltdade da conclusão do~ 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso in1ustificado do início de serviço sem justa causa e pré\·ia comunicação à Administração; 
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e pré0a comunicação à Administração; 
f) O dcsatendimento das determinações regulares da autoridade desii..,,nada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
l .ci nº 8.666, de '.21 de junho de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) A dissolução da sociedade ou o faJccimento do contratado; 
j) A alteração social ou a modificação da fina lidade ou, da cstrntura da empresa que prejuc.lique a exccuç:10 do 
Contrato; 
k) Razúcs de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autmidadc Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 1\dministratin, a ljUl' se 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Adniinistração, dos materiais, acarretando modificaçcies do \·alor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 63 da Lei nº 8.666, de '.21 de junho de 199.1 cm caso de 
não concordância por parte da cmpesa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Adniinistração, por prazo superior a 120 (cento e \·intc) 
dias, sah-o cm caso de calaniidade pública, graye perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de i.ndcnizaçôes pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizaçôes e outras pt-c\·istas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regulannentc comproYada, impeditiYa da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. '.27, sem prejuízo das sançcies penais cabín·is; 
p) O reconhecimento dos d1reitos da Administração, cm caso de rescisão administrativa prc\·ista no art. 77 desta 
T ,ei; 
q) 1\ subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação du contratado com outrem, a ccssào ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou 111coq1oração, que implique 
violação da l .ci de J ,icitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
1. As licitantes dc\·cm observar e a contratada deve obsen·ar e fazer obsetTar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se adm.itida subcontratação, o tTL'lis alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 1 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes prá t1cas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer Yantagcrn cc 1111 o objeti\·o ,. 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou oniissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de hc1tação 
ou de execução de contrato; 1 

e) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com cn1 sem o 

. . 
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conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, \·isando estabelecer preços cm nÍH·is artificiais,. 
nã<i -competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou mdiretamentc, às pessoas ou sua propncdadc, 
\·isando influenciar sua participação cm um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
) '' , . b ' ,, e pratica o strutl\'a : 

(1) destrnir, falsificar, alterar ou ocultar provas cm inspeções ou fazer declaraçúes falsas aos representantes cio 
organismu financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de akgaçc'ies de prática 
prc\·Ú,la neslc ~ubiLcm; 
(:2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o oq..,tanismo financeiro multilateral 
promover mspeção. 
2. Na hipt>tesc de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos financiados pelo 
oq.,t,1nismo se, cm qualguer momento, constatar o em·oh-imcnto ela empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, cm práticas corruptas, fraudulentas, conlu1adas, coerc1t1\·as ou obstrutivas ao parttCtpar da ltotaçào <>li da 
execução um contrato financiado pelo organismo. 
3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contrataçào, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, cm parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato . 
..J.. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrati\'as pertinentes, prc,·istas cm lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas 
ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por oq.,ramsmo finance1ru 
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cí,·eis. 

DO FORO 
1- hca eleito o foro da Comarca de ALTO SANTO, Estado do Ceará, para dirimir toda e llualqucr contrnv<'.·rsia 
oriunda do presente edital, l\Ue não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a l[Uak1ucr 
outro, por mais privilegiado que seja. 

>?vh 
Ferna±tlson Fernandes Sih·a 

Secretário de Saúde 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº. _____ _ 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA , QUE ASSIM PARA O 
FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

1\ PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, atra,-és , pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede a , Ceará, mscrita no CNPJ/f\ff sob o nº 
_____________ , neste ato representado pelo (a) , Sr. (a) 
________ , portador(a) do CPF nº. , eloraYante dl'nominado ele CONTRATANTE 
e, do outro lado, a empresa , com sede à , inscrita no C PJ 
sob o nº representada por , portador(a) CPI : n". 
____________ , ao fim assinado, dora,·ante denominada de CONTRATADA, de acordo com o 
! •:ditai de PRJ-:-:C ÃO 1] ,E l "RÓNI CO Nº. , cm conformidade com o que preceitua a l .e1 l ·ederal 
n". 8.666 / 93. de 21 de junho ele 1993 e suas altcraçôes posteriores, a J ,ei 1 :ederal nº 10.520/ 02, de 17 de julho de 
2002, suplctivamente pelos princípios ela Teoria (~era! dos Contratos e disposições de Direito Pm·ado, bem como 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1.1 :undamcnta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Nº , disposiçôes da l .ci J ,c1 
hxkral nº 10.520, de 17/ 07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiari:1 a Lei nº 8.666, de 
21 / 06/ 1993 e alteraç<ies posteriores - J ,ei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11 / 09 / 1990 - Ccídigo de Defesa do 
Consumidor, Decreto nº 6.20-t/ 07, Lei Complementar nº 123 de 1-t de dezembro de 2006, J .ci Complementar nº 
1-t7 de 07 de Agosto ele 201-t, Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto l·cdcral nº 
9.-t-88/2018 de 30 de agosto de 2018, Decreto Federal nº 10.02-t, de 20 de setembro de 2019, Ln hxicral 12.+l-O 
de 07 de julho de 2011 que altera o título VJI-A da Consolidação das J ,eis do Trabalho, e demais normas pcrtrnmtcs 
e, ainda, pdas disposições estabelecidas nu presente cuntratu. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 - SFLEC;Ão DE MELHOR PROPOSTA ATRAVts DE REGISTRO DE PRECOS PAl0\ A H ºTL:R,\ 
CONTRA-i ºAÇÃO DE SERVIÇOS DI ·: CONJ .-ECÇÃO DE PROTESI ·: DFNTÁRJ/\ TOTAL MAXlLi\Il F 
MANDlBULAR L CONFECÇÃO PROTESE PARCIAL REMOVJVl ·:L, DE RESJ>ONSABILIDADI ·: D ,\ 
SECRl ~' l"ARLA DE SAÚOJ •: , D!::<'. ACORDO COM AS l ·:SPECLl :1CJ\C/)ES I·: C~L' AN'l'IDADl :S 
CONSTANTES NO TJ •JlMO Dl ~ REJ.'l ~R(~NCTA, ANL-~ XO l Dl-SrL: I·: DlT1\L. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1 - A CONTRATANTE pagará à CONTRATAD1\ pela execução elo objeto deste contra lo o , ·alor global do 
Lote __ de RS ( ), sujeito as 111c1clê·ncias 
tributárias normais, distribuídos da se6>1.1intc forma. (INSERIR PLANILHA DE PREÇOS). 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
-t.1. /\s despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da dotação 
orçamentária nº: ; elemento de despesa: 

~ub elemento de despesa: 
__________ , com recursos , consi!--,rnado no 

Orçamento da PMAS de 20_. 
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CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
5.1. O conrrato terá um prazo de \·igência até , :i partir da dat:i cb :issinatura, 
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da J ,ei 1:cdcral nº. 8.666/ 93 e suas :iltcraçôes 
posteriores. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES, FISCALIZAÇÃO E SUBCONTRATAÇÃO DO 
CONTRATO 
6.1. No interesse da CONTRAT,i\NTE., o objeto deste l (dital, Termo de Refcr0ncia e anexos poderá ser supnmido 
ou acrescido até o limite de 25° o (\·intc e cincu por cento) do valor inicial cb contratação, facultada a supressão 
além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 º e 2 º, inciso 11 da l ,ei nº 8666/ 93. 
6.2- No interesse da Administração, o Yalor inicial an1alizado da contratação poderá ser aumentado ou supnmido 
att; o limite de 25° o (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1 º e 2º, da l .ei n" 8.666/ 93. 
6.3- J\ l .icitantc Contratada fica obri6>-i1da a aceitar, nas mesmas condiçôes licitadas, os acré-scimos ou supress<>es 
tiue se fizerem necessárias. 
6...J.- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o lim.ite estabelecido nesta condição, exceto as suprcss<->es 
resultantes de acordo entre as partes. 
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da J ,ei l :cderal 8.666 de 1993, será dcsign:ido 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou setYiços, anotando cm registro pn',prio todas 
as ocorrências relaciona.das a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas rn1 defeitos 
observados. 
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por l1uak1uer 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da Administração ou de seus a.gentes e prepostos, de conformidade com o art. 7U da l .ci 
1 :ederal nº 8.666/ 93 e suas alterações. 
6. 7 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas a.s ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regi.Jarii'.açào cn'ntualmcntc 
ctwolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos obscr\"ados e cncammhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
6.8- Não será permitida a. subcontratação de nenhum serviço e cm nenhuma hipótese para o objeto deste contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA ENTREGA DO OBJETO, DA FORMA DE PAGAMENTO 
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da J .ei Nº. 8.666/93, mclusive quanto às prorrogaçôcs, altcraçoes e rescist>cs. 
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos hcitados/ contratados serão entregues mediante 
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os 
quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e 
disponibilidade financeira da CONTRATANTE. 
7.2.1. A Ordem de Compra/ sen-iços emitida conterá os itens pretendidos e a respect:1\·a quantidade, dcn:ndo ser 
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço ftsico, ou em·iada \·ia fac-símile ao seu número de telefone, 
ou ai.nda remetida \'ia e-mai.l ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
7 .2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm ljllC receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas segi.11ntes condiçôes: 

a) J\ entrega de\·erá ser cm até- 10 (dez) dias a contar do recebimento da rcl1uisição formalizada por setor 
competente. 

b) A entrega de\-crá ser feita nos horários de expediente: das 07:00 às 11 :30 ou das U:30 às 17:00 horas, 
sendo que a entrega fora. dos horários e dias de expedi.ente não será aceita. 

e) Os informativos utilizados para compro\·ar as cspeetficaçôes do bem, estejam impressos cm idioma 
di\'crso do nacional, deH'rão ser apresentados com tradução para o port1.1J_,11.12's. 
d) Os SCl"\"iços deH·rão ser realizados utilizando-se de estrutura., recursos materiais e humanos pn'iprio~ do 
prestador contratado conforme o nh·cl de complexidade para o atendimento da demanda encaminhada pela 
contratante; 

e) O prestador deYerá, obrigatoriamente, REPARAR, CORRICIR, Rl ·'. MOVU{, IU ·:CONS"J'RL: IR OL" 
SL1 13STITUIR, NO TODO OL: I\M PARTI·:, qua.isl1ucr aparelhos, estrut1.1ras metálicas e/ ou kits ortodôntico~. 
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ser\'iços, se nelas ocorrerem defeitos ou incorreções resultantes dos sen-iços ou dos materiais empregados, dentro 
de um período de garantia de 03 (três) meses; 
f) Os ser\'iços serão solicitados de acordo com a demanda da L'nidadc de 1\tendimento, podendo ser 
solicitado cm partes iniciais ou a complementação dos ser\'iços. 
7 .'2.3. O aceite dos produtos pelo é>r,hrào recebedor não exclui a responsabilic.lack ci\'il e.lo fornecedor por ,·ício de 
,1uantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
7.'2.-1-. Os produtos dc\'em ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, obser\'ando rigorosamente as 
espccificaçiies contidas no Instrumento C:011\'ocatório, no Termo de Referência e obseffaçc'>cs constantes dl' sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas , ·igcntcs. 
7.'2.-1-.1. A(s) empresa(s) contratada(s) devcrá(ão) designar e infomrnr à a Secretária Municipal de Saúde de 1\lto 
Santo o nome do funcionário que deverá ficar como responsán,J para manter o atendimento das s0Itcitaç1·1cs l' 

obrigações do contrato. A empresa dn·erá infomi.'lr as unidades de escala de funcionários que atuaràCJ para manter 
os sctTiços com qualidade. 
7.'2.5. Para os produtos objetos deste certame, de,·erá ser emitida fatura e nota fiscal em nome da (s) un,dade(s) 
gestora(s) da Prefeitura Municipal ele Alto Santo. 
7.2.5.1. /\s informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser rcqucndas junto a(s) u111dade(s) 
gcstora(s). 
7.'2.6. No caso de constatação da inadec.1uação do produto fornecido às normas e cxigl'ncias espcci ficadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta \'Cncedora a administração os recusará, dc\'endo ser de imediato ou no 
prazu máximo de 2-1- (vinte e quatro) horas adec.1uados às supracitadas condiçôcs, sob pena de aplicação da, 
penalidades cabí,·eis, na fomrn da lei e deste instrumento. 
7.3. Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificaçôes 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de su::i. proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pah>amento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer Ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, ,1uaisc.1ucr encargos Judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 
imputá\'eis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a)A reparar, corrigir, remm·cr ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o obieto cm que se \'enficarcm 
\'Ícios, defeitos ou incorreçlies; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fo111ecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgào interessado. 
7 . ..J.. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota hscal / 1 ;atura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento cios serviços executados. 
7.-1-.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota riscai/ 1 ;atura apresentada pela 
Contratada com os serviços efeti\'amente prestados. 
7.5. 1 la vendo erro na apresentação da Nota Fiscal / Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
ctrcunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada prm·iclenc,c.· 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se á após a comprO\·ação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer Ônus para a Contratante. 
7.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade \Trificada, sem prquízo das 
sançiics cabíveis, caso se constate c.1ue a Contratada: 
7.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
7.6.'2. Deixou de executar as ati,·iclacles contratadas, ou não as executou com a qualidade mí111ma exigida; 
7. 7. /\ntcs do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçôcs de habihtação 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de paf_,,amcnto. 
7.8. O pa,h,amcnto será efetuado por meio ele Ordem Bancária de Crédito, mediante clcp<'ls1to cm conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio prc\'tsto na legislação ,·igentc. 
7.9. Será considerada como data cio pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7 .1 O. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que ,-cnha a ser efetuada pc la Contra ta da , que 
por\'cntura não tenha sido acordada no contrato. 

"" 
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7. 11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA nào tenha concorrid "s~'S , _gtt\1-"lll'~forma , 
para o atraso, o ,·alor devido de\'crá ser acrescido de encargos muratúrios apurados com base na ,·àri' é;:~

1

0 do Índice 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (l GP-Dl), dinil.L,>íldo pela hmdaçào Getúlio Var.L,'ílS, nu período 
compreendido entre a data pre,·ista e a cio efetivo pagamento, adotando-se o criténo "pn', rata temporis" para as 
atualizaçücs nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
7. 12 - Deverão ser emitidas faturas ele encerramento ao findar os , ·ínculos deste Contrato por esgotamenro do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
7 .13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o \'alor da fatura, os , ·alorcs dccorn·11Les de 
indenizações ou de multas eYentualmente registradas. 

CLÁUSULA OITAVA- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 
E FINANCEIRO 
8.1. 1 •:m conformidade com a legislação , ·igente, será perm.itido reajuste dos preços contratados, desde qm' 
obsen·ado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 
8.:2. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - 1 PC 1\, do 1 nstituto 
Brasileiro de Geografia e l~statística - I13GF, ocorrida no período acumulado cm 12 (doze) nwsc~, adotando-se a 
seguinte formula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = , ·ariação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa 1, acrC:-sc1mo ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
8.3. CONTRATADA, para obter direito à correção, deYerá pleiteá-la por meio de correspondência ao Pl\1,\ S, 
explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 0:2 (duas) casas decimais. 
8.-t. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem plcite:i-lo , 
ocorrerá a preclusão do direito; 
8.5. TambC:-m ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

CLÁUSULA NONA- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancioná\'cis cm editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o dlfeito de exercício prérn J 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a União, l ·:srados, 
Distrito 1 :cdcral e Municípios, atendendo a recomendação constante no subi.tem 9.5.1. 1 do Acórdão TC L' / Plcnáno 
nº 1.793/ 2011, art. 7° da Lei 10.520/200:2, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS 
1- Fo rjar a classificação como microempresa ou empresa c.k prc1ucno 
po rte para obtenção de tratamento favo recido em licitações 1. 1 mpcdinwnto ck licitar pelo período de, nn m,nimo, 1 (um) ano. 
incenti\'adas ou não. .Acó rdão TU. / PL nº 107-+/2011. 

li - D escumpnr praws estabelec idos pelo pregoeiro durante a sessão 
de licitação para <1ualquer manifestação na sessão pública, gerando 2. Impedimento de lic itar pelo período dc, no mírnmo, 4 (<111atro, 
tumulto l' atrasos no certame. me~e~. 

Ili - Dcsi, tir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública ou 
3 l mped,nwnto de lic itar pelo pcnodo de , n o 011111111 0, (, (se is) 

não manti,'l'r a proposta na fase de aceitação. 
1ne~c~. 

I\'- '.\ão apr<·sen ta r ou deixar de apresentar documentação solicitada 
no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou na -1-. Impedimento de lic itar pelo período de, no 11111111110, (, (S<' iS) 
contratação. n1L'~t:s. 

\ .\presentar prop <lS ta comerc ial cm desaco rdo com () J:d1ral, 
ocasionando a frustaç ão do certame cm <1uak1un sentido. S. lmpcdimcnro de lic itar pelo pc nodo de , no 111,1111110, 1 (um) ano. 

10. lmpl'dimenr<J de lic itar pr lo penodo de no mí111mo ~ (c 111co 

\' I . \presentar documentação falsa durante a licitação ou contratação . 
ano~. 

11. Co1nu111car ao \ 11111 , tt: rn i Público l:stadual e ou I Tdnal pan 
apuraçik, de sançôcs de o rdl'm Pl'nal 
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\1.1- '\ão manter as condições habil,n1tórias durantl' a exccuç;io do 
8. 1 mpcd inwnto ck lic itar pelo período dl', no mí,111110, Ci (sL·is) 

contrato ou da vigi"nc,a da ata de rl'gistm de preços. meses . 

13. lmpC'd1mcnto de licitar pL'lo pcnodo de, nu 11111111110, 1 (11111) 

\ ' Ili- \Ião retirar a nota dl' ano. 

empenho/não assinatura da :\ta. 14. .\lulta cil', no tllllllffH), I 11° o (de, por ce·n tu) do ,·,dor do 
contrato/nota dr emf)L'nho. 

15 . Ad,Trt[•ncia; 

).;\ l_~ntrcgar o o bjeto fora do prazo cstabclec,do no edita l e termo 
16. .\lulrn de, no 111ín11no, O,:i "o (me,o por cento) por d,a de 
atraso, aplicada sohrt· o va lor do matenal não fornec,do, lim, tada 

dl' referência. 
a '.W (v inte) dias . . \pos o , 1gés11no d,a podera ser cons,dcrada 
1nl'xC'cu<;ão total o u parc,al do oh1eto . 

19. . \cl\'crtênc ia; 

.;\ - '\ào e feniar el o objeto, 4uando notificado, elurante 
20. lmpcd,nwnto de l,c ,tar pdo pcnodo de·, no m11wno, l (um) 

a troca a 
ano. 

contratação. 
21. i\lulta de , no 1ní111n10, lOºo (dez por cento) do , alor do 
contrato /nota de c mpl'nho. 

20. Ad\'l'rtcncia 
21. .\lu\ta de, no 11111111110, 1).:iº o (me,o por ce·n toJ por d,a dl' 

.;\ J- Substituir o obje to fora do prazo estabelecido. atraso, aplicada sobre o , ·a lor do matenal não subst1tt11do, 
limitada a '.211 (rnltl') Jia s. .\pós () vigC:-s1mo d,a poderil ser 
considerada inexecução total ou parcial do obJe'tO. 

24. f\el\'C'rtênc,a 

.;\li- Dc,xar dl' rl'alizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s) 
25 . lmpcd,mcnto de l,c ,tar pelo período ele, no mín11no. C, (se·,s) 

eyu,pamento (s) yuand() previsto no edital e ceemo de referência. 
n1cses. 

26. !\!ulta ele, no 111íni1T10, U,5° o (me,o por cento) por dia de 
atraso, aplicada sob re o valor do ellu,pamcnto. 

\:l l 1- De· tx ar de entregar documentação original exigida neste i ''.dital 21. Multa de, no mínin10, 10% (dez por cento) do ,·,ilt>r do 

durante a ltc ,tação o u contratação. contrato/nota de empenho/,·alo r to tal cmmado para o ,tem rn, 
lote . 

.;\{ \'- Comportar-se de modo inid ô neo na licitação o u contratação, 
26. Impedimento de licitar pe lo pníodo dl', no mí111mt>, 11'.2 (do,s) 

cau,ando prc1uizo a !\dmmistração o u demonstrando ofensa ao 
anos . 

orde namento jurídico, ao regramento do edita l, aos ucitantes, à 
27. Multa de, n1ínimo, 111° o (do por cento) do , ,1lor do 

.\dmtnistração e à sociedade. 
no 

contrato/nota de empL'nho. 

30. lmpcelimento de lic itar p o r 5 (cmco) anos. 

\:\ '- Cometer fraude fiscal durante a lic iracão ou contratação. 
31. Multa de , no mínimo, l l1º10 (dez por cento) d<> \'a lor do 
contrato/ nota ele empenho. 

32. Comunicar ao :x!inistcrio Público l 'ederal e ou EstadrntL 

\:YI- J\:ão recompor níveis de serviços acordados, yuando esgotados 
(>S sancionamentos própnos, regularl's e inert'ntcs aos 

27 lmped1111ento de licitar com Jl\L\S pelo período de, no 
monitoramentos t&c 111co-opcracio1ial administrati\'O do 

a 
e 

mínimo, 1 (um) ano. 
gcrcnc,amento contran,aL 

X\11 - De,xar de executa r L)uak1uer ohrigação pactuada ou prevista 
28 . Impedimento de lic itar com a l'!\!AS por, no m1111mo, 2 (dois) 

cm lei e no edital da presente licitação, em llue não se comine o utra 
penalidade. 

anos. 

.;\\ Ili - '.\.ão ce ll'brar contraro, cm co11\'ocação dentro do prazo dl' 2'J. I mpcdimento de L,citar com o .\ lt1111c1p10 dl' \lto Sa nrn, no 
,·altdadc de p ropo, ta . mínuno, 1 (um) ano. 

34. lmpcel ,mento de' hc,tarcom a P.\I.\S por, no mín11no. 2 (dois) 

.;\{.;\- lncxecução total, previsto na Lei 8(,C,6/93 e Lei ll l.520/201l2. 
anos . 

35 . i\ lul ta de, no mín11no, '.211" o (,·mtl' po r centn) sobre o, alor elo 
contrato / nota de empenho ou n1 lo r d,1 pareda. 

36. I mpcclimenro de ltc ,tar co m a P\l .\S por. no 11111111110. l (um) 
\;.;\- lnexecução parc ial do objeto prc,·isto na Lei 86(,C,/93 e l..ci ano. 
1(1.5211/:2002. 37. !\ lulta de, no mín,mo. Iliº o (dez por cento) sobrl' c, \'alor 

correspo ndente a parte· não e·xccurnda. 

.;\.;\}- Denegrir o u caluniar e4uipes tfrnica e do pregoeiro, bem 
3-t. lmpcelunento de l,c ,ta r com a .\dm 1111straçào Públ,c:a h :clcral, 

como pessoa, yue integram os processos da l'.\ l!\ S, em razão de 
Estadual, !\ It1n1c1pal, pl'lo pL'rÍodo de :i (c inco) ano. 

denúncias sob a acusação de d,rec,onamcnto dl' ce rtame, sem a 
-

··~ .. 
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apresentação de prorns pcrtincn tes ou a apresentação de prm·as 

infundadas, cm processo administrat1\'0 instaurado . 

\:\:11 - Cometer fraude fiscal no recolhimento de yu,11st1uer tributos. 
35 . L)çc laração de 1nidonttdadt· 

\:\:111 - Dcmomtrar não possuir idoneidade para contratar com a 
.\dm1nistraçào cm \'irtudl' de ato s ilícitos praticados. 3(,. Dccla ração de 1111done1dade 

\:\:1 \ - 1 ' rustrar o u fraudar , mediante ajuste, co mbinação ou 
45. ,\lulta de ,ttC:· 20° " do faturamcnto hruto d o ulttt110 exerc1cui 

yuak1ucr outro expediente, o caráter competitn·o de procedimento 
anterio r ao da instauração do prrn:esso ,1d1111111,rratl\ 'O. 

ltc1tatc'irio público. 
46. l'ublicação cxtraord1nana da decisão condenato ru 

\::S:\ '- Impedir, [Krturbar ou fraudar a rcalizaçàl> de tJualquer ato de 47. Multa de até 211° ·0 do faturamento bruto do últ11no cxnc tt.:1 0 
proccd11nento lic1tatório público. anterio r ao da 111stauração do processo admin1strat1\f>. 

48. Publicação extrno rdinaria da decisão condcnató n,t. 

X:S:\ 1- C nar, de mo do fraudulento o u irrq0>1dar, pesso a jurídica para 45. \[ulta de até 211° o do faturamento hruto d o último L'XC rcte tr > 
p art1c1par de J,c,tação pública ou celebrar contrato ad1rnnistrati,·o; anterior ao da u1 stauração do processo admi,u,; tratl\·o. 

46. l'uhltcação cxtrao rd111aria da decisão co ndl'natc'i n a. 

X~\' J 1- \!an1pular o u fraudar o ('qu,\íbno econômico-financeiro do, 47. \ lu\rn de até 211" o do faturarne nrn bruto do últ11n o cxt·rc íc10 
contrato, celebrados anterior ao da instauração do processo admm,,;trati,·o. 
com a administraçào púhl,ca 48. Puhlicacão t·xtrao rdmana da dec isão condenato ru. 

<J.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempesti,·amcnte e mdc\'ldamcntC' 
fundamentados, e a aceitação da justificatin ficará a critério da PMAS que de\'erá examinar a legalidade da conduta 
da contratada, Comprm·ado impedimento ou reconhecida força maior, de\'idamcntc justificado e aceito pela 
PMAS, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
9.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o rnlor do contrato, a PM1\S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese cm yue a vencedora também se sujeitará à~ sanç<Jl'S 
administrativas prc,·istas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prc,·ista no art. 7" da J ,ei nº 
10.250/2002. 
9...J.. As multas pon-cntura aplicadas serão descontadas dos pagamentos de,·idos pela Pl\11\S ou cobradas 
diretamente ela pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulati,·amentc à~ demais 
sançôes previstas neste l:'.dital. 
9.5. O licitante / contratado será informado gue está passí,·el da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de OS(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
docwnentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.78-1-/ 1999. 
9.5. 1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
9,6. 1\s multas serão recolhidas cm favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a conrar da data do 
recebimento da comunicação cm·iada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na DÍ\'1da 1\t1,·a 
e cobradas judicialmente. 
9.7. J\s sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulati\'amentc, sem prejuízo de outras medidas cabí\'eis. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e uu Se1Y1s·o. 
10.2, Proporcionar à CONTRATADA todas as condiçC>cs necessárias ao pleno cumprimento das <>bribraçúcs 
decorrentes do Termo Contratual, inclusi,·e com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a J ,ct 
1 ;ederal nsi 8.666/ 1993 e suas altcraçôes. 
10.3. hscalizar o objeto deste contrato atra\'és de sua unidade competente, podendo, cm decorrb1eia, solicitar 
pro,·ic.ft>ncias da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
10.-l-. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratuaL 
10.5. l~fctuar os pagamentos de\'idus à CONTRATADA nas condiçi'íes estabelecidas neste contrato. 
10.6. Detenninar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser , ·aná,·cl cm cada local e passín·l de l 
alteração, conforme com-cnic~ncia da CONTRAT1\NTI: com obserdncia das leis trabalhistas. 
1 O. 7. Aplicar as peualidades prenstas cm lei e neste 111strnme11to. 
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10.8. J ndicar os locais onde serão entregues/ prestados os produtos / seffiços. 
l 0.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratad:i, de acordo com :is cláusubs 
contratuais e os termos de sua proposta. 
10.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre impcrfeiçôcs, falhas ou irregularidades constatadas nos se1-Yiços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corrctiYas necessá1'las. 
10.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que compro\'C o correto e tempestini p:11-,,amcnto 
de todos encargos prc,·idenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
10.12. Receber o objetu do contrato, atrnYés cio Setor responsável pur seu acompanhamento e fiscalt/.açào, cm 
conformidade com o art. 73, fl, da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1 - Prestar os serYiços atendendo taxativamente ao edital de licitação, seus anexos, termo de referfnoa, termo 
de contrato, e sua proposta comercial, observando cm toda a respecti,·a extensão, as normas da 1\BNT e as demais 
disponibilidades legais aplicáveis à espécie; 
11.2- Obedecer às normas de segurança e higiene no trabalho; 
11.3- Todas as despesas decorrentes da necessidade de substituição dos seffiços serão de inteira responsabilidade 
da CONTRATADA, não gerando qualquer ônus a PMAS; 
11.-J.- i\ssumir a responsabilidade pelos encargos de yualquer natureza, impustos, taxas frdn:iis, estadua1~ e 
municipais que incidam sobre a prestação dos serviços; 
11.5- Reparar, rcmO\·er, ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto deste edital cm ljUC se 
, ·cri ficarem ,·icios, defeitos ou incorreçcies resultantes do material empregado ou dos ser\'iços de confecção; 
11.6- Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandadas decorrentes de danos seia por culpa 
sua ou c.1u:11squer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de açôes judiciais de terceiros, que lhes Yenham a ser exigidas por força da lei, li.l,>-adas ao cumpnmcnto 
do presente contrato; 
11. 7- Fornecer todos os detalhes e assessoramento para a utilização do mate1"1al objeto dos sc1..-iços, que possam 
ser necessános; 
11.8- Os trabalhos deYerão estar identificados por nomes dos pacientes a quem pertence e acondic10nados cm 
recipientes separadamente; 
11.9- O laboratório deverá realizar todos os trabalhos dentro das normas e p:idriies de qualidade estabelcoda pelo 
CRO - Conselho Regional de Odontologia e Vigilância Sanitária; 
11.10- Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de frete, seguro e demais encargos; 
11.11- Manter a condição de habilitada, podendo a Administração solicitar compro,·açôes a quak1ucr tempo, 
inclusive para efeito de pagamento; 
11.12- Entregar o objeto do Contrato, conforme convencionado, sem qualquer encargo ou despesa para o 
Contratante. 
11.13- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregubridadcs apontadas pela Contratante; 
11.1..J. - Prestar imediatamente as informaçi'ícs e os esclarecimentos que Yenham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem cm indagaçôes de caráter técnico, hipc',rese cm que serà<J respundidas no pra.t.o de 2..J. 
(,·inte e quatro) horas. 
11 .15- Arcar com e\'cntuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, proYocados por incíicifncia ou 
irregularidade cometida por seus empreJ_,>-ados e/ ou prepostos em·okidos na entrega do objeto contratual. 
11.16 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou ,-cnham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusi,·e as obrigações relati,·as a salários, previd[,ncia social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras providfncias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, ap licá\'eis ao pessoal empregado na execução contratual. 
11.17 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que yenham a ser solic1tados pela contratanre, 
sah-o quando implicarem cm indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas 110 pra/.u de 2..J. 
(Yinte e quatro) horas. 
11. 18 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (l .ci nº 8.078, de 1990); 
11.19 - Observar, no que couber, o Código Ci,·il Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
12.1. As licitantes devem obsen ·ar e a contratada deve obscrYar e fazer obsen·ar, por seus forneced< ,res e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para us prop<,sitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, quak1ucr Yantagem cnm o ubjetiY<> 
de mflucnciar a ação de sen·idor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou o missão dos fatos, com o objctin, de influenciar o processo de liettação 
<JU de execução de cuntratu; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais li citantes, com ou sem <J 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, ,·isando estabelecer preços cm níveis artificiais e 
não-compc ti tin>s; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
Yisando influenciar sua participação cm um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
) " ' b " e prattCa o strut1,·a : 

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar pro,·as cm inspeçôcs ou fazer ckclaraçôcs falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de.: alegaçücs de prát1c;1 
prc\'ista neste subirem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilatcr;1J 
promm·cr mspcção. 
I 2.2. Na hip<,tcsc de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma cmprc.:sa ou pessoa fístea, para a outorga 
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o e1n-oh-iment<J da empresa, 
diretamente ou por mc.:io de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coerciti\'aS ou obstruti,·as 
ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, de\'(.' rá 
concordar e autorizar llue, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organism<, 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo fina11cc1ro e/ <JU pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
12...J.. A contratantl', garantida a prévia defesa, aplicará as sançôcs administrati\'as pertinentes, pt-cYistas cm lc,, se 
compnwar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa f:isica contratada cm práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coerci.tiyas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por 
or6,anismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrati\'aS, criminais e cí,·cis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
I 3. 1. A inexccução total ou parei.ai do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/ 93, de 21 / 06/93; 
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato uni.lateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos J a X 11 e XV 11 do 
art. 78 da ki 8.666/93, notificando-se a contrat,'lda com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, obser\"ado o 
disposto no art. 109, " J " , letra "e" , da mcs1na lei; 
b) J\nugá\'cl, por acordo entre as partes, caso haja con\'eniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
J\dministrati\'o, desde que, cumprido o esta bclecimcnto no § 1 º do art. 79 da J ,ci 8.666/ 93; c) .Judicial, nos termos 
da legislação vi.gente. 
13.2. J\ Rescisão administrativa ou ami!,>tÍ\'cl será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
cc ,mpetente; 
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moti\'ados nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defesa . 
2. Constituem motÍ\'C) para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, espccificaçôcs e prazos; 
e) A lentidão do seu cumprimento, lc\'ando a Administração a compro\'ar a 11nposs1bilidadc da conclusão dO', 
se1T1ços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do i.iúcio de ser\'iço sem justa causa e pr<'.·\·ia comun1Cação à ,\dmi111stração; 
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e) t\ paralisação do setTiço ou do fornecimento, sem justa causa e pré,·ia comunicação à Administração; 
f) O desatendimcnto das detenninaçôcs regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do paráh•ra fo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de '.21 de junho de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência ci,·il; 
i) A dissolução da sociedade 011 o falecimento do contratado; 
J) /\ alteração social ou a modificação da finalidade m1 da estrutura da empresa t111e prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Raz<'ics de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade 1\dministrativa a Llue está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrat1,·o a que se 
refere o Contrato; 
l) /\ supressão, por parte da Adm.imstração, dos matenais, acarretando modificaç<'ies do ,·alor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da J ,e1 nº 8.666, de '.21 de 1unho de 1993 cm caso de 
não concordância por parte da empcsa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 1'.20 (cento e , ·mte) 
dias, sal\'o cm caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente du pagamento obrigatório de indcnizaç<>CS pelas 
sucessi,·as e contratualmente impre,·istas desmobilizações e mobilizaçôes e outras prenstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obngaçôcs assumidas até que sqa 
normalizada a situação; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regulam1ente comprovada, impcditi,·a da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sançôes penais cabÍYe1s; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrati\'a prcYista no art. 77 desta 
Lei; 
LLJ J\ subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão < >u 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou inco1voraçào, que implique 
\·iolaçào da ] ,ei de J ,icitaçôcs ou prejudiLJUe a regular execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 
1-t. 1 - hca eleito o Foro da Comarca do Município de ALTO SANTO, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
deste Contrato não passÍ\·eis de solução pela via administratirn, renunciando as partes a qualquer outro por mais 
privile:l,riado que seja ou venha a sec 

1 ~ assim, pur estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento, cm 
03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para que surta 
seus jurídicos e legais efeitos. 

ALTO SANTO - CI ·:, __ de ______ de 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 
Cl'F N." __________ _ 

2. _____________________ _ 

CPl ; N." _________ _ 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simolício Bezerra. 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXOIII 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ---------

A empresa , inscrita no CNP.J n.º , com 
sede , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências 
do Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econúmico­
financeira, e que está rq,rular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, J•'CTS e a 
CND'l'. 

___________ Je _________ de~O_ 

( assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ------------

A empresa inscrita no CN l~J n." 
________ , com sede , declara, sob as penas da J ,ei, 
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

___________ de _________ de 20_. 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 

A empresa __________ , CNP.J nº. , com sede 

---------------- declara, em atendimento ao previsto no e<lital de 
Pregão Eletrônico n.º sob as penas da lei, para todos os fins <l<: 

direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova cm processo licitatório, 

junto a PMAS, Estado do Ceará, que, cm cumprimento ao estabelecido na 1 ,ci nº 9.854, 

de 27 / 10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 79, da 

Constituição Federal, não emprega menores de 18 (de1.oito) anos cm trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 ( dc1.csscis) anos cm trabalho algum, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos 

________ de _______ de 20_. 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 

14 (quatorze) anos, de,Trá declarar essa condição. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº -------------

A empresa , CNP.J n.º , com sede 
_______________ , Declaro (amos) para todos os fins de direito , 

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, yue estou (amos) 

sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na 

1 ,ci Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 1 .,ei Complementar 

nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 

2016. 

_____ ,_de _______ de 20_. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº -------------

l~u, portador(a) do RC nº 
e CPI<' nº , residente e domiciliado(a) à 

_________ , ocupante do cargo de , da empresa 

-----------., inscrita com o CNPJ nº , com 
sede à declaro para os devidos fins l)Ue não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, junto a Prefeitura t\Iunicipal de 
Alto Santo. 

_______ ,~_dc~~-dc20~-

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SLPARADAMENTI ~) , se for o caso. 
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ANEXO VIII 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: _________ _ 
PREGÃO ELETRÔNICO N º: _____________ _ 
ÓRGÃO GERENCIADOR: 

1\os dias do mês de de 20_, na sede d() PJ\IAS, foi la\'rada a presente ,\ta de Registro de Preç()s, 
conforme deliberação da A ta do Pregão L:lctrônico Nº do respectiYo resultado homolol->rado, 
publicado na imprensa Oficial e Disposta no Flanelógrafn do PMAS cm_/ _/20_, que Yai assinada p<:lo Ccstcir 
do Contrato, Sr.(a) , Secretária de , portador(a) d() RC n" 
________ e CP!; nº , e pelos representantes legais dos detentores do Rcgistrn de 
Preços, Sr.(s) representantes lcgal(is) das emprcsa(s) 
_________________ , inscrita(s) com o CNPJ nº , todos 
qualificados e relacionados ao final, a (1ual será regida pelas cláusulas e concliçôes seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente inst111mento fundamenta-se no edital do PREC},O l~LLTRÔNICO P,\R,\ SRP Nº 
__________________ , e nos termos da Lei h·deral nº 10.520, de 17/ 07 / 2002 - Lei que 
Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 / 06/ 1993 e altcraçôes posteriores - Le1 de 
Licitaçücs, da Lei nº 8.078, de 11 /09/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.20-1-/ 07, Lei 
Complementar nº 123 de 1-t de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1-1-7 de 07 ck Agosto de 201-1-, Le1 
Complementar nº 155 / 2016, de 27 de outubro de 2016, Lei l;ederal 12.-1--1-0 de 07 de Jttlho de 2011 lJUe altera o 
título VII -A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Í'ederal nº 9.-1-88/2018 de 30 de agosto de 2018, 
Decreto l ;ederal nº 10.02-1-, de 20 de setembro de 2019, Lei Municipal nº 1.582 de 22 de Dezembro de 2011, e, 
ainda, pelas disposiçôes estabelecidas no presente procedimento administrati,·o. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO 
J\ presente Ata tem por objeto o registro de preços, visando FUTURA E EVENTUAL contratação para 

de acordo 
com o Anexo I - Termo de Referência do edital, para o período de 12 (doze) meses do edital de Pregão ell'trô111co 
acima identificado que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços apresentadas pelos 
fornecedores classificados cm primeiro lugar e será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes (JUC 

aceitarem os preços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 

Parágrafo Único - Este inst111mcnto nã.o obriga a Administração a firmar contratações exclus1\'amcnte pur seu 
intermédio, podendo realizar licitações específicas obedecidas à legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba 
recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurn<la a 
preferência em igualdade de condições. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação, 
conforme J\rt. 12. do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013. O prazo de \'alidade da ata de registro de preços 
não será superior a doze meses, incluídas eYentuais prorrogaçôes, conforme o mc1s,, 111 d, i .' 1' d,, ,lrt 1 :')_ili LLl 
11'.! :,1,,(,(,(, tk 1 ')'):'l . 

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Caberá a Secretaria Municipal de Saúde o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu aspecto uperac1onal 
e nas qucstr">es lq.,rais, cm conformidade com as normas das I ,C!:,rislaçües J ;edcrais ,·igcntes. 

CLÁUSULA QUINTA- DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
l: m decorrência da publicação desta J\ta, os participantes do SRP poderão finnar contratos com o» fornecedores l 
com preços registrados, de\'cndo comunicar a PM J\S, Cestora do Contrato, a recusa do detentor de registro de 
preços cm fornecer os bens no prazo estabelecido pelos órgãos participantes. 
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Parágrafo Primeiro - ü fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da com·ocação, para 
a assinatura da t\ta de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado urna ,·ez por igual período, desde que 
solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se de\"idamcnte jus ti ficado e aceito. 

Parágrafo Segundo- Na assinatura da 1\ta de Registro de Preços será exigida a comJW>YaçãD das condiç<->es de 1 

habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período ela contratação. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
Os sibmatários desta 1\ta de Registro de Preços assumem as obrigaçôes e responsabilidades constante:- nas J ,c1s 
\'\gentes ttuc fundamentam este Registro de Preços. 

Parágrafo Primeiro - Competirá ao PMAS Gestor do Contrato o controle e administração do SRI\ cm especial, 
as atribuiçôes estabelecidas. 

Parágrafo Segundo - Caberá ao PJvfJ\S Gestor cio Contrato as atribuiçôes que lhe são conferidas conforme as 
Legislações vigentes que regem este procedimento. 

Parágrafo Terceiro - O detentor do registro de preços, durante o prazo de ,·alidade desta ,\ ta, fica obrigado a: 
a) Atender aos pedidos efetuados pelo (s) órgão (s) ou entidade (s) participante (s) do SRP, bem cumo aqueles 
decorrentes de remanejamento de guantitati\'os rq,,tÍstrados nesta /\ta, durante a sua \'igência. 
b) l ;omccer os bens / sen-iços ofertados, pelo menor preço registrado, nas quantidades indicadas pelo participante 
do Sistema de Registro de Preços. 
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consultas ao PMAS sobre a pretensão de círgão / entidade não 
participante (carona). 
d) Manter durante toda a ,·igência da Ata de Registro de Preços, cm compatibilidade com as obrigaçéics assumidas, 
todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceirns, decorrentes da sua culpa ou 
dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua 
responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 
f) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual, 
inclusiH' as obrigações relati\'as a salários, pre,·idência social, impostos, encargos sociais, transporte e outras 
prm·idências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes 
do trabalho e legislação correlata, aplicheis ao pessoal empregado na l'xecução contratual. 
g) Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, sako 
c1uando implicarem cm indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 2-J. (\'mte e 
quatro) horas. 
h) Substituir ou reparar o objeto/ serviço que comprovadamente apresente condiçéics de defeito uu cm 
desconformidade com as especificaçôes do termo de referência, 110 prazo de -J.8 (quarenta e oito) horas contado 
da sua notificação. 
i) Providenciar a substituição de qualquer profissional em·olvido na execução du objeto contratual cuja conduta 
seja considerada indesejá,·cl pela fiscalização da contratante; 
j) Refazer o objeto ljlle compro,·adamente apresente condições de defeito ou em desco11formidadc com as 
especificações deste Termo, no prazo ele -J.8 ((.JUarcnta e oito), contados da sua notificação; 
k) Cumprir, tiuando for o caso, as condiçôes de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido 
em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração; 
1) Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositi\'u no título li, capítulo V, da Cl .T, e na Portaria 
Nº 3.-1-60/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a Lq.,,islaçào 
coffclata cm vigor a ser exigida. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS 
Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias desta 1\ta, os tiuais estão 
relacionados e etn consonância con1 o Mapa de Preços, anexo a este instrumento e sen·irào de base para futura-; 
ac1uisiçôcs, observadas as condiçôes de mercado. 
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CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO­
FINANCEIRO 
Em conformidade com a legislação \'igente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde lJUC' obser\'ado 
o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 
Os preços serão reajustados pela variação cio Índice de Preços au Consumidor 1\mplo - 1 PC: i\, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - lBCE, ocorrida no período acumulado cm 12 (doze) meses, adotando-se a 
seguintc fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes cio reajuste); 
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acresrnno ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
1\ CONTRJ\TJ\ DA, para obter direito à correção, de\'crá pleiteá-la por meio de corrcspondl-ncia ao Pl\1 ,\S, 
explicitando a forma de aplicação do índice e o \·alor reajustado cm até 02 (duas) casas decimais. 
Casu a CONTRATADA não solicite tempesti\·amente o reajuste e prorroI-,>t.Ie o contrato sem plc1teá-lo, ocorrerá 
a preclusão cio direito; 
Também ocorrerá a preclusão cio direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

CLÁUSULA NONA- DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
Os preços registrados na presente J\ta, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situaç(>es prc\ 1stas na 
Ie6ralidade da legislação \·igentc para estes atos. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES PARA AQUISIÇÃO E/OU PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 
As aquisiçôes/ se1.-içns dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas por meio 
de instrumento contratual a ser celebrado entre o Gestor do Contrato e os participantes/interessados 
(fornecedores). 

Parágrafo Primeiro - Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra o prazo estabekc1do pclus 
órgãos participantes, ou se recuse a efetuar o fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo 
das demais sanções previstas em ki e no instrnmento contratual. 
Parágrafo Segundo - Neste caso, o órgão participante comunicará ao órgão gestor, competindo a este com·ocar 
sucessi,·amente por ordem de classificação, os demais fornecedores. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS 
Os produtos/ serviços deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no edital de 
convocação, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação das penalidades 
contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA FORMA DO 
PAGAMENTO 
Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autCmoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposiçôes constantes da Lei Nº. 8.666/ 93, inclusi\-e quanto às prorrogaçôes, altcraçc->es e rescis(>es. 
DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos licitados / contratados serão entregues mediante 
expedição de ORDFNS DI~ COMJ>RJ\S, por parte da administração ao licitante \'enccdor, que indicarão os 
quantitati\·os a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrati\·a, a necessidade e 
disponibilidade financeira da CONTRATANTI : . 
1\ Ordem de Compra/ serviços emitida conterá os itens pretendidos e a res1wcti\·a tiuantidade, dn·enclo ser 
entrc6>t.1c ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou e1wiada \'ia fac -símile ao seu número de telefone, 
ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro muninpal. 
O contratado de\'erá entre6rar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que rcccbcr:1 o 
atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condiçiies: 
a) /\ entrega dC\-crá ser em até 10 (dez) dias a contar do recebimento da requisição formalizada por setor 
competente. 
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b) A entrega deYerá ser feita nos horários de expediente: das 07:00 às 11:30 m, das 13:30 às 17:00 horas, 
sendo gue a entrq.,ra fora dos horários e dias de expediente não será aceita. 
e) Os informati\·os utilizados para comprm·ar as especificaçôes do bem, estejam impressos cm idioma 
di\·erso do nacional, deverão ser apresentados com tradução para o portt11:,11.1c'.'·s. 
d) Os seJYiços deYerào ser realizados utilizando-se de estrutura, recursos materiais e humanos próprios do 
prestador contratado conforme o nível de complexidade para o atendimento da demanda encaminhada pela 
c< mtra tante; 
e) O prestador den•rá, obrigatoriamente, Rl-: P/\ R/\R, COlmJCIR, RU\10VLR, RLCONSTRL' IR OL' 
SCBSTlTL.JlR, NO TODO OL; EM Pi\RTI •'. , quaisquer aparelhos, estrutt,ras metálicas e/ou kits ortud c'mticos, 
sen·iços, se nelas ocorrerem defeitos ou incorreçôes resultantes dos sen-iços ou dos materiais emprq.,rados, dentro 
de um período de f,rarantia de 03 (três) meses; 
f) Os se1viços serão solicitados de acordo com a demanda da L' nidadc de Atendimento, podendo ser 
solicitado cm partes iniciais ou a complementação dos serviços. 
O aceite dos produtos pelo Úrf,>àO recebedor não exclui a responsabilidade ci\'il do fornecedor por \·Íc10 de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçôes estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
Os produtos de\·em ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, obsen·andu rigorosamente as 
espccificaçôes contidas no lnstrumento Convocatório, no Termo de Referência e obscn·açiics constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
1\(s) emprcsa(s) contratada(s) deverá(ão) designar e informar à a Secretária Municipal de Saúde de ,\Iro Santo<> 
nome du funcionário que deverá ficar como responsável para manter o atendimento das soliciraçôes e obrigaç<'ics 
do contrato. A empresa deverá informar as unidades de escala de funcionários <-JUC atuarão para manter os ser,.-iços 
com (Jualidade. 
Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome da(s) unidadc(s) gcstora (s) 
da Prefeitt1ra Municipal de Alto Santo. 
/\s informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) un1dadc(s) 
gestora(s). 
No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste edital, na 
ordem de cumpra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no pruo 
máximo de 2-1- (\·inte e lJuatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação Jas penalidades 
cabíw·is, na forma da lei e deste instrumento. 
Os produtos licitados / contratados de\'erão ser entregues, observando rigorosamente as especificaçôes contidas no 
Termo de Referência, nos a.nexos desse instrumento e disposiçôes constantes de sua proposta de preços, bem 
ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas 
e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, pre\·idcnciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputá\·eis, 
inclusi\-c com relação a terceiros, e ainda: 
a) ,\ reparar, corriJ.,>ir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto cm que se \Trificarem 
vícios, defeitos ou incorreçôes; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzmdo essa responsabilidade a fiscahzação ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo ser\'idor competente, da Nota hscal/ ! •atura apresentada 
pela Contratada, que conterá o dctalhamento dos se1Tiços executados. 
O " atesto" fica condicionado à \·erificação da conformidade da Nota hscal / 1-atura apresentada pela Contratada 
com os scn•iços efetivamente prestados. 
1 la\-cndo erro na apresentação da Nota hscal/1:atura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância tJUC impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada pr<l\·idencic 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da sitt1açào, não acarretando qualquer tmus para a Contratante. 
Será cfctt,ada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade wrificada, sem prcju,zu das sançl->C5 
cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
Não produziu os resultados acordados; 
Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a tJualidade mínnna exigida; 
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Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para , -cri ficar a manutenção das condiçôcs de habilitação da 
Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depc'isito em conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio prc,·isto na kgislaçã<J v1gcnte. 
Será considerada como data do pagamento o dia cm que constar como emit1da a ordem bancária para pagamento. 
/\ Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que , ·enha a ser efetuada pela Contratada, que 
p<nYentura não tenha sido acordada no contrato. 
Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para o 
atraso, o , ·alor devido de,·crá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do Í nelice Geral 
de Preços - Disponibilidade Interna (! CP-D f), divulgado pela J ;unclação Cctúlio Varh'íls, no período compreendido 
entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critfrin "prc')-rata tcmporis" para as atualizaçôcs nos 
su bpcríodos inferiores a 30( trinta) dias. 
De,-erào ser emitidas faturas de encerramento ao findar os , ·ínculos deste Contrato por esgotamento do ob1eto, 
por final do prazo ou rescisão contratual. 
Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o Yalor da fatura, us valores decorrentes de indenizaçiics 
ou de multas eventualmente registradas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
/\dota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e tipiticação 
ele c,u1tos sancionáveis cm editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício pré,·io de ampla 
defesa nos processos de sancionamcnto com o impedimento de licitar e contratar com a Cnião, 1 ·'.stadus, Distnto 
h:dcral e Municípios, atendendo a recomendação constante no subirem 9.5.1.1 do Acórdão TCL' / J>lcnário nº 
1.793/ 2011, art. 7° da Lei 10.520/ 2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS 
1- Forjar a class,ficação como microempresa ou empresa de pequeno 
porte para ob te nção de tratamento favorecido em licitações 
111centivada~ ou não . 

11 - D,scumpnr prazos cstabclt-c1dos pelo pregoeiro durante a sessão 
de hc,ração para 4tmk1ucr manifc,tação na sessão pública, gerando 
n,multo e atrasos no certame. 

ILI - Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública ou 
não mantivc:r a proposta na fase de aceitação. 

J\' - Não apresentar ou deixar ele apresentar documentação solicitada 
11<> edital na fase ele aceitação da proposta, habilitação ou na 
contratação. 

\' - ;\presentar proposta comercial cm desacordo com o !~ditai, 
ocasionando a fnistação do certame cm c11ialquer scntido. 

\1 - ,\presentar documentação falsa durante a licitação ou contratação. 

\ "l 1- !\ão manter as condições habllitatórias durante a execução do 
co ntrato ou da vigência ela ata de registro de preços. 

\"Ili - ;-s;ão retirar a nota de 
empenho/não assinatura da ;\ta. 

1\:- 1'.ntregar o objeto fora cio prazo esrabekcido no edital e termo 
ele rc ferência. 

SANCOES QUE SERÃO APLICADAS 

1. Impedimento de licitar pelo penodo de, no mín1mo, 1 (um) ano. 

Acórdão TCLJ/ PL n º 307-l/201 l. 

2. Impedimento de licitar pelo período 1.k, no mínimo, -l (c1uatro) 
meses. 

3. Impedimento de lic,ra r pclr> pníodo de, no mm,mo, (, (sL·is) 
n1e:,;e:,;. 

4. Impedimento dr licitar pelo período de, 11<> mínuno, (, (seis) 
meses. 

5. lmpl·dime nto de licitar pelo período de, no mí111mo, 1 (um) ,1110 

12. Impedimento de lici tar pelo período dr 1H> mínuno 5 (ci nco 
anos. 
13. Comunicar ao \! 111,sténo l'úbl,co 1·.,tadual e ou l·nk-ral par, 
apuraçôcs de sanções ele o rdem ocnal. 

8. lmprd11nento de licitar prlo período de, no m,nim<J, (, (se,,) 
n1e~e~. 

15. Impedimento de licitar pvlo período de, 1H> 11111111110, 1 (um) 
ano. 
16. Multa de , no mín,mo, I li''<, (dez por cento) do valor do 
contrato / nota de emoenho. 

17 . . \dvertêncrn; 

18. \lulta de , no mín,mo, 11,5 ° o (mc 1<J por cento) pnr dia de 
arraso , aphcada sob re o ,·alor do material não fornecido. limit,1da 
a 20 (vmte) dias .. \pós o , ,gC:·s ,mo dia podera ser con,,derada 
inexecução total o u parcial do ohieto. 
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'\- Não efetuar a troca do objeto, LJuando notificado, durante a 
contratação. 

'\1- Suhstitu,r o objeto fora do prazo csrabelec,du. 

'\li- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s) 
cL1uipamento (s) '-luando previsto no edital e termo de referência. 

'\li 1- Deixar de entregar documentação onginal exigida neste Edital 
durante a licitação ou contratação. 

:-,.:1\'- Comportar-sr de modo inidôneo 11a licitação ou contratação, 
causando prejuízo a Administração ou demonstrando ofensa ao 
ordenamento jurídico, ao rcgramento do edital, aos licitantes, a 
,\dministração e à soc,edade. 

:,..:\'- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação. 

'\VI- !':ão recompor níveis de ,erviços acordados, quando esgotados 
os sanc,onamcntos própnos, regulares e inerentes aos 
mon,torarncntos tfrnico-operacional e administrativo do 
gcn:nciamrnto contratual. 

'\\ 'li- Deixar de executar yual'-luer obrigação pactuada ou prevista 
cm lei r no edital da presente licitação, em que não se comine outra 
penalidade. 

:,..:\ 111- Não celebrar contrato, cm con\'ocação dentro do prazo de 
validade de proposta. 

'\J'\- l nexecuçào total, previsto na Lei 8666/<J3 e Lei 10.520/2002. 

'\'\- lnexccução parcial do objeto prrvi,to na Lt·i 8666/9.1 e Lei 
l0.52U/20ü2. 

\'\1 - Denegrir ou caluniar CLJuipcs tt·cnica e do pregoeiro, bem 
como pessoas que integram os processos da PJ\L\S, l'm razão de 
denúncias sob a acusação de direcionamento de certame, sem a 
apresentação de pro"ª' pertinentes ou a apresentação de provas 
infundadas, em processo administrati,"<> instaurado. 

\:_'\II- Cometer fraude fiscal no recolhimento de L1ua1s(1ucr tributos. 

\:'\111- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a 
1\dm111istração cm \'irtude de atos ilícitos praticados. 

X-\J\" - Frnstrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 
Lluak.[Ltcr outro expediente, o carúer cnmpctiti\'o de procedimento 
lic,tatório p<,bl,co. 

22. i\d\'crtência; 
23. l mpedimcnto de licitar pelo período de, no mínimo, l (um) 
ano. 
24. J\lulta de, no mí111mo, 111°" (de, por cento) du nilor do 
contrato/nota de empenho. 

22. /\dwrtência 
23. i\lulta de, no mínimo, 11,5° o (meio por cento) por el,a ele 
atraso, aplicada sobre o valor do material não substituído, 
limitada a 2U (\'111te) dias. .-\pós o vig{s,mo dia podeni ser 
considerada incxecução total ou parcial do oli1cto. 

27 . /\dvcrtência 
28. lmpcdinwnto de licitar pclri pníoelo de , no 11111111110, (, (se,, ) 
1ncses. 

29. J\lulta de, no mínimo, 11,5°0 (meio por cento) por d,a de 
atraso, aplicada sobre o \',ilor do cqlllpamento. 

21. .\lulta de, no mínimo, 111°11 (dez por cento) do valor do 
contrato / nota de empenho/valor total estimado para o ,tem ou 
lote. 

28. 1 mpcd,mcnto de licitar pelo pníodo de, 110 mínimo, 02 (do,s) 
ano~. 

29. t\lulta ele, nu mínimo, lllºo (dez por cento) do ,·alor do 
contrato/nota de empenho. 

33. Impedimento de !,citar por 5 (cinco) anos. 
34 . .\!ulta de, 110 mínimo, 10° o (dez por cento) do ,·al,ir do 
contrato/nota de empenho. 
35 . Comunicar ao Ministério Público l •ederal e ou 1 ·:stadual. 

27. Impedimento de licitar com a P\L \S pelo pL·ríod<J de, 1w 
mínimo, 1 (um) ,mo. 

28. Impedimento de licitar com a P1\l:\S por, no mínimo, 2 (do,s) 
anos. 

29. Impedimento de Licitar com o Município de Alto Santo, no 
mínimo, 1 (um) ano. 

36. 1 mpedimento de licitar com a PMAS por, no mú1imo. 2 (dois) 
ano~. 

37. Multa de, no mínimo, 20% (vinte por cento) sobre o \'alor do 
contrato/nota de empenho ou valor da parcela . 

38. fmpcdimcnto de licitar com a P!\l :\S por, no mínimo, 1 (um) 
ano. 

39. ,\lulta de, no mínimo, Iliº o (dez por cento) sobre o \'alor 
correspondente a parte não executada. 

3-1-. lmpedinwnto de licitar com a .\dministnH;iio l'(,hlica ITdcral, 
h,tadual, \lu111cipal, pl'lo período de 5 (ç,nco) ano . 

35. Declaração de inidoncidade 

3ú. Declaração de in1done1dade 

49. \lulta de até 211" o do faturamrnto brnto do ultimo exercício 
anterior ao da in,tauração do proctsso administrativo. 
50. Publicação cxtraord111,íria da decisão condenató rn 
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'.\...\:\'- Impedir, perturbar ou fraudar a realização c.lc 4uak1uer ato c.lc 51. 1\lulta de até 21lº o do faturamcnro bruto do t'dr,nll) ncrcíc,o 

procedimento licitatório público. anterior ao da instauração do processo adm1111strat1vo . 
52. Puhl,caçào cxtraord111ána da decisão condenatória. 

'.\...'\:\'1- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para 47. \1ulta de at6 20" o c.lo faruramcnto bruto do últ,mo excrcíc,o 
participar de licitação pública ou celebrar contrato administrati\'o; anterior ao da u1staurm;,fo do processo ac.lm,nistratt\'O. 

48. Publicação extraordinária da decisão condl'narórrn. 

:\':\'\ '] 1- .\fanipular ou fraudar o e<juiit1)fiO cconúm,co-financciro dos 49. .\!ulta de até 20° o do faturamcnto bruto do último c·xc rcíc,o 
contratos cclebrnc.los antenor ao da msrnuração do processo admmistrativo. 
com a administração pública 50. Puhl,cação extraordinária da decisão condcnatóna. 

Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempesti,·amente e inde,·icbmentl' fundamentados, 
e a aceitação da justificativa ficará a critério da PM/\S que deverá examinar a legalidade da conduta da contratada. 
Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Pl\11\S, a licitante 
H'nccdora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

Na hipótese da multa atingir o percentual de 1011
0 (dez por cento) sobre o , ,a lor do contrato, a PMJ\S, poderá 

proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese cm que a Yencedora tambC:,m se sujeitará às sanç<>es 
administrati,·as pre,·istas neste 1 ·:ditai. Na ocorrência de fal ha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, p1-c,·ista no t1rt. 7º cfa J ,ei n" 
10.250/2002. 

i\s multas pof\'cntura aplicadas serão descontadas dos pa1-,tamentos dc,·idos pela PMJ\S ou cobradas diretamente 
da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulati,·amente às demais sançôes 
pre,·istt1s neste [~ditai. 

O licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a deft'sa 
prC:,,·ia no prazo de 05(cinco) dias Úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de documentos, 
conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.78-1-/1999. 

Transcorrido o prazo de defesa pré,·ia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as análises 
dcYidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 

i\s multas serão recolhidas cm favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da darn do 
recebimento da comunicação cm·iada pela autondade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dínda 1\ti,·a 
e cobradas judicialmente. 

i\s sanções aqui pre\'istas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulati\'amente, sem prejuízo de outras medidas cabíYcis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-_DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do PMt\S, a ser informada 
da laYratura do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
1 :ica eleito o foro do município de ALTO SANTO, para conhecer das qucstôes relacionadas com a presente 1\ ta yu[c 
não possam ser resolvidas pelos meios administrativos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DOS SIGNATÁRIOS 
/\ssinam esta J\ta, os signatários rclac1onados e qualificados a seguir, os quais firmam o comprnmissu de zelar pclb 
fiel cumprimento das suas cláusulas e condiçôcs. 

ALTO SANTO (CE), __ de _______ de 20_. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 

l 



Secretária _______ _ 

CONTRATANTE 

Nome do Representante 
Nome da 1 ~mprcsa 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

01 . ------------------
Nome: 
CJ>l .-/ MF 

02. ------------------
Nome: 
CPF/ MJ.": 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXOIX 
MAPA DE PREÇOS (RESULTADO) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE- - SRP --------
ÓRGÃO GERENCIADOR DA ARP: _______ _ 
OBJETO: SELEÇÃO DE MELT fOR PROPOSTJ\ J\TRJ\ vts DE Rl •:CISTRO DI ·: PRJ ·:cos J> ,\R 1\ 1\ 
l ;UTL' RJ\ DI •: Rl ·'.SPONSJ\BlLIDJ\Dl ·'. D ,\ 

F 1·'. M CON l ,.ORMIDJ\DI ·: COM 1\ S Ql'1\NTID1\Dl :S 
CONSTANTES DO J\Nl ~XO f DO l •])ITAL. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote. 

LOTE 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS UNID 

l 

2 

Proponente: 

CNPJ nº: 

Valor global da proposta: R.$ ___ (~ ________ ). 

SIGNATÁRIOS: 

Secretária _______ _ 
CONTRATANTE 

Nome do Representante 
Nome da Empresa 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Ol. _______________ _ 

Nome: 
CPF/ Ml;: 

02. -----------------
Nome: 
CPF/ MF: 

QTE. VL. VL. GLOBAL 
UNIT. 
xxxxx x:xxxxxx 
xxxxx x:xxxxxx 
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